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Município de Capanema — PR 

Setor de Licitações 

MUNICIPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 073/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do 
Paraná, na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante 
denominado Prefeitura, representada pela sua. Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria 
de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alteraçôes e 
do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada 
no Pregão Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 
homologada e publicada no Diário Oficia] do Município de Capanema, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

ANGEOMED COMERCIO DE PRODUTOS MEDICO HOSPITALAR EIRELI • EPP, 
sediada na R OCTAVIANO TEIXEIRA DOS SANTOS, 1132 PRÉDIO - CEP: 85601030 
- BAIRRO: CENTRO, Francisco Beltrão/PR inscrita no CNPJ sob o n° 02.607.956/0001-
81 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. ANGELO 
FOLLADOR SOBRINHO, portador do CPF n' .413.598.600-53  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1.0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca 

produto 
do Unidade 

de medida 
Quantida 
de 

Preço 
unitário 

1 ABLOK 100/25 mg EMS COMP 120,00 0,144 

33 BIPERIDENO 2 mg CRISTALI COMP 6.000,00 0,189 
A 

46 CARDIZEN 30 mg EMS COMP 1.200,00 0,135 

54 CETOCONAZOL 200 mg GEOLAB COMP 12.000,0 0,09 
O 

59 CITALOPRAM 20 mg AUROBI COMP 20.000,0 0,129 
NDO O 

61 CLONAZEPAM 2 mg GERMED COMP 60.000,0 0,067 
O 

68 CLORIDRATO DE BUPROPIONA 150 mg SIGMA COMP 17.000,0 0,319 
O 

73 CLORIDRATO DE DULOXETINA 30 mg EMS COMP 2.700,00 1,173 

74 CLORIDRATO DE EPINEFRINA 1mg / ml HIPOLAB AMP 100,00 	1,349 
OR ------ 
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79 CLORIDRATO DE PAROXETINA 20 mg AUROBI 
NDO 

COMP 60.000,0 
0 

0,165 

86 COMPLEXO B GOTAS 30 ml NATULA FRAS 2.700,00 1,63 
B 

122 ESPIROLACTONA 25 mg EMS COMP 15.000,0 0,088 
0 

127 FINASTERIDA 5 mg AUROBI COMP 2.600,00 0,209 
NDO 

134 FUROSEMIDA INJETAVEL 10 mg/ml 2 ml SANTISA AMP 100,00 0,483 
139 GINKGO BILOBA 120 mg PRA—I COMP 250,00 0,221 
144 HIDROCLOROTIAZIDA 25 mg TEU-0 COMP 120.000, 0,015 

00 
148 IBUPROFENO GOTAS TEUTO FRAS 50.000,0 0,859 

0 
158 LEVOMEPROMAZINA 100 mg CRISTALI COMP 12.000,0 0,589 

A 0 
159 LEVOMEPROMAZINA 25 mg CRISTALI COMP 6.000,00 0,239 

A 
166 LYRICA 150 mg (PREGABALINA) BIOS NT COMP 250,00 1,863 

ETICA 

174 MESILATO DE DOXAZOSINA 2 mg EMS COMP 13.000,0 0,072 
0 

186 NIMESULIDE 100 mg CIMED COMP 120.000, 0,042 
00 

194 PANTOPRAZOL 40 mg EMS COMP 2.500,00 0,239 
197 PAXIL CR 25 mg (CLORIDRATO DE GLAXO COMP 1.000,00 3,14 

PAROXETI NA) 
198 PENTOXIFILINA 400 mg EMS COMP 5.000,00 0,369 
200 PIROXICAM 20 mg PRATI COMP 1.200,00 0,104 

205 PROMETAZINA 25 mg CRISTALI COMP 5.000,00 0,083 
A 

221 SOMALGIN CARDIO 100 mg EMS COMP 1.200,00 0,125 

236 TRILEPTAL 300 mg UNIAO COMP 3.000,00 0,359 
QUIM CA 

239 VARICOSS 15/90 mg CIFARMA FRAS 6.000,00 0,159 
244 VITAMINA K 10 mg/ml 1 ml HIPOLAB AMP 25,00 1,289 

OR 

245 ZART H 50/12,5 mg (LOSARTANA EMS COMP 1.000,00 0,129 
POTASSICA+HIDROCLOROTIAZIDA) 

253 CARBAMEZEPINA 20 mg/ml MEDLEY FRAS 500,00 4,09 

255 DIAEZEPAM 5 mg SANT SA COMP 60.000,0 0,037 
0 

258 FENOBARBITAL 100 mg CRISTALI COMP 6.000,00 0,085 
A 

261 METRONIDAZOL 40 mg/ml SUSPENSAO PRAT FRAS 100,00 1,58 

266 SEROKEL 25 mg (QUETIAPINA) EMS COMP 1.000,00 0,207 
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1.2. A existência de preços registrados não obriga a Mministração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a .realização de licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de 
aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA MA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema -

PR. 

3.2. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 02 (dois) dias úteis mediante 

solicitação do Município, após requerimento da Secretaria Municipal solicitante. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 
informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d) Identificação da utilização dos materix.s; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 
Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa 
vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da Secretaria participante da Ata 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processe Licitatório.  

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes selam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e  as informações previstas no subitem 23.2.  

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsab.  	e ou penalização  

para a empresa vencedora do certame. 
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4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 
responsabilização do ordenador de despesa poe improbidade administrativa. 

do certame sem a prévia 4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora 
elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 
configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 
empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 
cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

de Capanema/PR, de forma 5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal 
parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 
5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 
definitivo dos materiais solicitados. 

enviada por e-mail, nos 5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente 
endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, 

o Pagamento. 
do Município. 

documento em papel timbrado 
da Conta a ser depositado o 

efetuar o pagamento das Notas 

obrigatoriamente com o 
de habilitação e das propostas 

notas fiscais emitidas com 

certidões e documentos vencidos, 
ou junto ao Cadastro de 

somente serão efetivados caso 

de regularidade do fornecedor não 
nem 	obrigação 	de 

apresentar na tesouraria da 
anteriore • 

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para 
5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria 
5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, 
da empresa informando a Agencia Bancária e o número 
pagamento. 
5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para 
Fiscais e/ou Faturas. 
5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 
outros CNPJ's. 
5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido å falta 
gerará 	para 	a 	CONTRATANTE 	nenhuma 	responsabilidade 
eajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá 
eiontratante, além dos documentos exigidos nos subitens 

"°°...). 
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a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 
5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
5.12.É vedada expressamente a realização de cobrar.ça de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas r.o edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1.Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
5.18.É vedado à Contratada transferir a terce:.ros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
5.19. Será considerada como data do pagamento o d=a em que const como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
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5.20. A CONTRATANTE não se responsabiLzará p 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não 
Registro de Preços. 
5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devi 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, a;Durado 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à ta 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valo 
I = Índice de atualização financeira, calculado segund 

I= 
	(6 / 100) 

365 

r qualquer despesa que venha a ser 
tenha sido prevista nesta Ata de 

desde que a Contratada não tenha 
o deverá ser acrescido de encargos 
desde a data limite prevista para o 
a de 6% (seis por cento) ao ano, 

originariamente devido 
a fórmula: 

N = Número de dias entre a data limite prevista pa a o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
5.22.As despesas decorrentes da presente aquisiç o correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Mu icípio deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10.301.1001.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECU 
6.1-A fiscalização das entregas será exercida por u 
Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgi 
Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administr 
6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer i 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou mat 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corres 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o ar 
6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em r 
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Pre 
como o nome dos funcionários eventualmente env 
necessário à regularização das faltas ou defeitos 
apontamentos à autoridade competente para ati provid 

DO CONTRATO 
representante da Secretaria de 

em no curso da execução da Ata de 
ção. 
nem reduz a responsabilidade da 
regularidade, ainda que resultante 
rial inadequado ou de qualidade 
onsabilidade da Administração ou 
. 70 da Lei n° 8.666/93. 
gistro próprio todas as ocorrências 
os, indicando dia, mês e ano, bem 
lvidos, determinando o que for 
observa 	- encaminhando os 

1111h 

""41.1 -4111  Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Cent o — 85 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1 22 

CAPANEMA - PR 99 



Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, para prestar toda assistência e 
orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 
cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) s_gnatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preçcs de forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. (35 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromis,,s 	. Ido e cancelar o 

40111111M"  

registro, sem aplicação de penalidade; 
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8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior acs preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequênc-  as incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e c.mprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentcs utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuadcs, rubr-  dados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7- É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenc-  ador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 	 ll 
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8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participa-ates, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO 1)0 REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 

das hipóteses contidas no edital, quando; 

9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderé. ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 

10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do cedam 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



49 E 	 8 

  

Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II-  Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência;  

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois, anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licLtar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Adminitração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e im .-dimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar cu contrªtárir:4L Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profission. 
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a) Tenham sofrido condenação definitiva por pr ticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

1)) Tenham praticado atos ilícitos visando a frus orar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para c ntratar com a Administração em 

virtude de atos ilicitos praticados. 
10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defes , com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento p evisto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
10.6- A multa será descontada da garantia do contr to, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
10.7- A sanção de declaração de inidoneilade p ra licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(.) Prefeito(a) Municipal. 
10.8- As demais sanções são de competência exclusiva o Pregoeiro. 
10.9- A autoridade competente, na aplicação das s.nções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo (Ia pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10- As multas serão recolhidas em favor do lVlunicí 	no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comu icação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívis a Ativa do Município e cobradas 
judicialmente. 
10.11- As penalidades serão obrigatoriamente régistra as no SICAF. 
10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PRECO  
11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços .ão fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕE. DAS PARTES  
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são quelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMEN 1 E CRITÉRIO DE ACEITACÃO 
DO OBJETO  
13.1. Quando o fornecimento for concluído, caber: à CONTRATADA apresentar 
comunicação escrita informando o fato à fiscalizaç o da C* ...":;?M•Iiw,NTE, a qual 

40~ 
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competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais entregues, para 
fins de recebimento provisório. 
13.1.1. O recebimento provisório também ficará suje:to, quando cabível, à conclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 
13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minucicsa de todos os materiais fornecidos, 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados de representantes da 
empresa encarregada pelo fornecimento. 
13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá realizar inspeção nos materiais 
fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado.  
13.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 
13.4. O termo de recebimento provisório deverá conter a descrição dos materiais 
adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato.  
13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou -nateriais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo áe Recebimento Provisório. 
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento será lavrado em até 15 (quinze) 
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei rt° 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  
14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 
referência expressa a qualquer outro por mais privilegia do que seja. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSI ÕE FINAIS 

15.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito públ co, aplicando-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposi ões de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 

legal. 

15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/ 

referência, e a proposta da empresa. 

15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, 

qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 

15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de R 
pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lar 

Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ANGELO FO 

preambularmente, representando a Detentora da Ata e 
Capanema, 18/06/2015. 

r/ AMIR 	IA DE LARA 
DE ARDIN 

Prefei a Muni ipal 

I I 	

, Ità 

ANGELO 

ANGEOMED 
MEDICO 

O 	-O O 	. i0BR , 	O 
Rz c. - - 	ant- -- : a 

CO ERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALAR EIRELI - EPP 
Detentora da Ata 

Testemunhas: 
--..o---_,  

~ler—d n 
e k 4 	-dl: . e 	011."-  pe _ipriani 

.. ' 	184.726.089-56 
NOME Gil i o 	mau i 	uber 

CPF: 	55.119.96 -64 

reços, aplicando-lhe todos os seus 

015, o seu respectivo Termo de 

'gorar o registro de preços e em 
odas as condições de habilitação e 

gistro de Preços, que vai assinada 
Denardin, Prefeita Municipal do 

LADOR SOBRINHO, qualificado 

testemunhas. 
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MUNICIPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 075/2015 

PREGÃO PRESENC[AL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Mur icípio de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, r° 1080 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

CENTERMEDI-COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA, sediada na ROD 
BR-480, 795 - CEP: 99740000 - BAIRRO: CENTRO, Barão de Cotegipe/RS inscrita no 
CNPJ sob o n° 03.652.030/0001-70 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. VILSON SZIMANSKI, portador do CPF n° .162.522.250-53  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1.0 objeto desta Ata é o REGISTRO :DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA. FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

12 ALENDRONATO DE SODICO 70 mg UCI COMP 700,00 0,365 
FARMA 

14 ALOPURINOL 300 mg PRATI D. COMP 6.000,00 0,107 
21 AMOXICILINA + CLAVULANATO SUSPENSAO EMS FRAS 6.000,00 10,00 

250 mg / 62,5 mg 100 ml 
31 BENZOATO DE BENZILA SUSPENSAO 250 mg 

ml 60m1 
IFAL FRAS 120,00 1,34 

43 CAPTOPRIL 25 mg GEOLAB COMP 120.000, 0,016 
00 

44 CARBONATO DE CÁLCIO 500 mg VITAMED COMP 3.000,00 0,049 
85 COMPLEXO B VITAMED COMP 180.000, 0,036 

00 
120 ERITROMICINA SUSPENSÃO 50 ml PRATI D. FRAS 100,00 3,24 
123 ESTRÓGENO CONJUGADO 0,625 Cl FARMA CART 1.500,00 0,478 
146 IBUPROFENO 300 mg GEOLAB COMP 70.000,0 0,057 

0 
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154 LAMOTRIGINA 100 mg CRISTALI 
A 

COMP 750,00 0,58 

160 LEVOMEPROMAZINA 40 mg / ml GOTAS 20 ml CRISTALI 
A 

FRAS 500,00 6,95 

167 LORATADINA 10 mg GEOLAB COMP 8.000,00 0,046 
181 MONOCORDIL 20 mg ZYDUS COMP 600,00 0,10 
195 PARACETAMOL 200 mg / ml NATULA 

B 
FRAS 2.500,00 0,499 

214 ROSSUVASTATINA 10 mg GERMED COMP 10.000,0 
O 

0,499 

227 SULFATO DE MORFINA 10 mg INJETAVEL 1rr I CRISTALI 
A 

AMP 60,00 3,19 

234 TOPIRAMATO 50 mg ZYDUS COMP 2.500,00 0,14 
238 VARFARINA SÓDICA 5 mg TEUTO COMP 2.600,00 0,098 
254 CLORIDRATO DE NORTRIPTILINA 25 mg EURO 

RMA 
A COMP 12.000,0 

O 
0,245 

259 HALOPERIDOL 2 mg/mi SOLUÇÃO ORAL PRATI D. FRAS 50,00 2,59 
265 DEPAKOTE 250 mg (DIVALPROATO DE SÓDIO) ZYDUS COMP 500,00 0,70 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Ad 
que deles poderão advir, facultando-se a realizaçã 

contratação pretendida, sendo assegurada ao benefici 
aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA AT 

inistração a firmar as aquisições 
de licitação específica para a 

rio do Registro a preferência de 

DE REGISTRO DE PRE OS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as r ecessid 
PR. 

3.2. 0 material deverá atender rigorosamente as esp 
Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE 
RECEBIMENTO  

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em a 

solicitação do Município, após requerimento da Secreta 

4.2. 0 requerimento mencionado no subitem anter 
informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

des do Município de Capanema - 

cificações exigidas no Termo de 

NTREGA E CONDI ÕES DE 

é 02 (dois) dias úteis mediante 

«a Municipal solicitante. 

or deverá conter as seguintes 
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d) Identificação da utilização dos materiais; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes 

de Compras do Município que 

o respectivo pedido à empresa 

da Secretaria participante da Ata 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório. 

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem n ão gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame. 

item enseja a nulidade da contratação e 4.6. O não cumprimento do disposto neste 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

Municipal de Capanema/PR, de forma 5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura 

parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

definitivo dos materiais solicitados. 

imediatamente enviada por e-mail, nos 5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser 

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br,4  

Pagamento. 

do Município. 

documento em papel timbrado 

da Conta a ser depositado o 

efetuar o pagamento das Notas 

obrigatoriamente com o 

de habilitação e das propostas 

G 

ou entregue nas mãos das servidoras designada: i para o 

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria 

5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número 

pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 
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de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 
outros CNPJ's. 
5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 
5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularizacão da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas urna delaa: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a reter.ção trioutária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complem ntar. 

5.16.A Administração deduzirá do montante a ser p go os valores correspondentes às 

multas e/ou indenizações devidas pela ContratEtda. 

5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devim o à Contratada será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empre a o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os • ireitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

5.19. Será considerada como data do pagamento o d'a em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por • ualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não t nha sido prevista nesta Ata de 

Registro de Preços. 

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, esde que a Contratada não tenha 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados sesde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor riginariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo fórmula: 

I= 
	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Muni ípio deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10.301.1201.2081 303 
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6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de 
Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de 
Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 
6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 
de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade 
inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 
de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 
6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 
relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 
necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 
6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para prestar toda assistência e 
orientação que se fizer necessária, a servidora: M ariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-
1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 
ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 
serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA para aplicação das penalidades 
cabíveis. 
6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 
alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 
à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  
7.1. 0 Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diári 
Oficial do Município. 
7.2. Os preços registrados serão confror.tados periodicamente, verificando 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 
Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 
de mercado. 
7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Aba em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 
e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERACÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por. motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador de \, erá: 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame, 

8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromiss 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do ,pedido do fornecimento, sem aplicação da ' 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá, o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
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deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 
prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 
revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 
integrante dos autos processuais. 

8.7- É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 
Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 
termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito re:roativo 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 
acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA • DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancela do por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 
das hipóteses contidas no edital, quando: 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou [V do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, d - 
1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
9.2.1-  Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLAUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou. não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II-  Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 
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e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a,  

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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10.12- As sanções aqui previstas são independentes 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

entre si, podendo ser aplicadas 
sem prejuízo de outras medidas  

são fixos e irreajustáveis. 

DAS PARTES 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO 

aquelas previstas no edital. 

E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 
DO OBJETO 

à CONTRATADA apresentar 
da CONTRATANTE, a qual 
dos materiais entregues, para 

quando cabível, à conclusão de 
exigíveis. 

de todos os materiais fornecidos, 
de representantes da 

realizar inspeção nos materiais 

13.1. Quando 	o 	fornecimento 	for 	concluído, 	caberá 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação 
fins de recebimento provisório. 
13.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
empresa encarregada pelo fornecimento. 
13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá 
fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado. 

	

13.3. 	Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
pendências verificadas. 

	

13.4. 	O termo de recebimento provisório deverá conter 

Provisório, em 02 (duas) 
relatando as eventuais 

4 

a descrição dos materiais 
adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato. 
13.5. 	A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento 
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, 

remover, reconstruir ou 
em que se verificarem vícios, 

empregados, cabendo à 
sejam sanadas todas as eventuais 
Recebimento Provisório. 
será lavrado em até 15 (quinze) 

por servidor ou comissão 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 

- 85760-000 



Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 

13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se re:ere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 

(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor (Lei ri° 10.4C6, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro c:.a. Comarca de Capanema, com 

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçEes de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 

legal. 

15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/2015, o seu respectivo Termo de 

referência, e a proposta da empresa. 

15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 

15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 

pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do 

Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) VILSON SZIMANSKI, qualificado 

preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 18/06/2015. 
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MUNICIPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 078/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS HOSPITALARES LTDA., sediada na ROD 
BR 480, 180 - CEP: 99740000 - BAIRRO: CENTRO, Barão de Cotegipe/RS inscrita no 
CNPJ sob o n° 02.520.829/0001-40 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. ODAIR JOSÉ BALESTRIN, portador do CPF n° .811.773.489-
34 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. 0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Jnidade 
de medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

10 ALBENDAZOL 40 mg/ml FRASCO 10 ml PF:ATI =RAS 2.500,00 0,98 

15 AMBROXOL ADULTO XAROPE 30 mg/5 ml 
100m1 

NATULAB =RAS 3.000,00 1,12 

16 AMBROXOL INFANTIL XAROPE 15 mg / 5 ml 
100 ml 

HIPOLAB 
OR 

=RAS 3.000,00 1,09 

41 BUSCOPAM COMPOSTO INJETÁVEL 4mg + 
500 mg/ml 5 ml 

TEUTO AMP 1.200,00 1,54 

98 DEXAMETASONA ELIXIR 0,1mg / ml 100 ml PRATI FRAS 600,00 1,08 

105 DICLOFENACO INJETAVEL 25mg/m13nnl FARMAC 
E 

AMP 2.700,00 0,53 

112 DIPIRONA GTS 500 mg/ml 10m1 FARMAC 
E 

=RAS 2.700,00 0,469 

162 LEVOTIROXINA SODICA 100 mg MERCK COMP 6.000,00 0,112 

164 LEVOTIROXINA SODICA 50 mg MERCK COMP 6.000,00 0,129 

175 METFORMINA 850 mg PRATI COMP 80.000,0 
0 

0,065 
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176 METILDOPA 250 mg LABORIS COMP 80.000,0 
O 

0,104 

196 PARACETAMOL 500 mg HIPOLAB COMP 150.000, 0,039 
OR 00 

212 RISPERIDONA 2 mg U.QUIMIC COMP 15.000,0 0,259 
A O 

215 SALBUTAMOL AEROSOL 100 mcg COM 20 GLENMA FRAS 400,00 4,70 
DOSES RK 

216 SALBUTAMOL XAROPE 0,4 mg/ml 100 ml PRATI COMP 500,00 0,90 

218 SINVASTATINA 20 mg LABORIS COMP 60.000,0 0,055 
O 

223 SUCCINATO DE HIDROCORTISONA 500 mg TEUTO AMP 100,00 6,30 
PÓ PARA INJEÇÃO 

251 CARBONATO DE CÁLCIO + VITAMINA D 1500 
mg + 40001 

NATULAB COMP 2.500,00 0,499 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Admi istração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização ,e licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiár•o do Registro a preferência de 

aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA 1 E REGISTRO DE PRE OS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a p rtir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISICÃO 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidad s do Município de Capanema -

PR. 

3.2. O material deverá atender rigorosamente as espec•ficações exigidas no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL  DE E TREGA E CONDI ÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 02 (dois) dias úteis mediante , 

solicitação do Município, após requerimento da Secretaria Municipal solicitante. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterio deverá conter as seguintes 

informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

d) Identificação da utilização dos materiais; 
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f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da 

de Compras do Município que 

o respectivo pedido à empresa 

Secretaria participante da Ata 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório. 

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame. 

a nulidade da contratação e 4.6. O não cumprimento do disposto neste item. enseia 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

ra do certame sem a prévia 4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencede 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 

empenho emitida e o não pagamento dos produtor, sem preiuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

de Capanema/PR, de forma 5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal 

parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONnATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

definitivo dos materiais solicitados. 

enviada por e-mail, nos 5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente 

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, 

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do 

5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número 

pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 

3utros CNPJ's. 

Município. 

documento em papel timbrado 

da Conta a ser depositado o 

o pagamento das Notas 

obrigatoriamente com o 

de habilitação e das propostas 

notas fiscais emitidas com 
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5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas es suas certidões e documentos vencidos, 

que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 

Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 

a CONTRATADA apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 

gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 

reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 

5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 

Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 

5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 

pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 

disposições contratuais. 

5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 

neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 

título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 

decorrentes. 

5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 

5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 

hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 

5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 

5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valer devido à Contratada do Imposto sobre 

a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 

o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 

Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 

5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 

à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

( 
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5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pag 

multas e/ou indenizações devidas pela Contratada.. 

5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido 

processo administrativo em que será garantido à empresa 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os dir 

contrato. 

5.19. Será considerada como data do pagamento o dia 

ordem bancária para pagamento. 

5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qu 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não ten 

Registro de Preços. 

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, des 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido d 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados des 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa d 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

os valores correspondentes às 

Contratada será precedido de 

contraditório e a ampla defesa, 

itos ou créditos decorrentes do 

m que constar como emitida a 

lquer despesa que venha a ser 

a sido prevista nesta Ata de 

e que a Contratada não tenha 

verá ser acrescido de encargos 

e a data limite prevista para o 

6% (seis por cento) ao ano, 

EM=IxNxVP 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor ori:inariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segi, ndo a formula: 

I= 
	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o • agamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição c•rrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10.301.1001.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECU Ã DO CONTRATO 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um re • resentante da Secretaria de 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem o curso da execução da Ata de 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração 
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6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para prestar toda assistência e 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de com provação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em atei ;ar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA  DE REGISTRO DE PRECOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

r') 
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8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciadcr deverá: 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado Bm razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 
quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos i; tilizados para a análise do pedido de 
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revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciac:or deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 

das hipóteses contidas no edital, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Precos; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Adm:[nistração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 
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10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou r.ão assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos Exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 
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III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5-  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10-  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 
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CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PRELO 
fixos e irreajustáveis. 

DAS PARTES 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO 

previstas no edital. 

E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 
DO OBJETO 

caberá 
fiscalização 
a verificação 

sujeito, 
e Instruções 

minuciosa 

deverá 

acompanhados 

à CONTRATADA apresentar 
da CONTRATANTE, a qual 
dos materiais entregues, para 

quando cabível, à conclusão de 
exigíveis. 

de todos os materiais fornecidos, 
de representantes da 

realizar inspeção nos materiais 

13.1. Quando 	o 	fornecimento 	for 	concluído, 
comunicação escrita informando o fato à 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, 
fins de recebimento provisório. 
13.1.1. O recebimento provisório também ficará 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais 
13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção 
por meio de profissionais técnicos competentes, 
empresa encarregada pelo fornecimento. 
13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato 
fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado. 

	

13.3. 	Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
pendências verificadas. 

	

13.4. 	O termo de recebimento provisório deverá conter 

Provisório, em 02 (duas) 
relatando as eventuais 

a descrição dos materiais 
adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato. 
13.5. 	A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento 
dias após a lavratura do Termo de RecebimentD Provisório, 
designada pela autoridade competente, desde que tenham 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, cDnsumando-se 

remover, reconstruir ou 
em que se verificarem vícios, 

empregados, cabendo à 
sanadas todas as eventuais 

Recebimento Provisório. 
será lavrado em até 15 (quinze) 

por servidor ou comissão 
sido devidamente atendidas 

observadas. 
anterior não ser procedida 

o recebimento definitivo 
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no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO 
14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1-  A execução do contrato, bem como os cELsos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 
legal. 

15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/2015, o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 
15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 
15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do 
Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ODAIR JOSÉ BALESTRIN, qualificado 
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

LII•CAMIR MARIA DE LARA 
ENARpIN 

Pr, feita Muiicipal 

ODAIR JOSÉ BALESTRIN 
Representante Legal 

DIMASTER - COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA. 

Detentora da Ata 
DIMASTER LTDA 

Capanema, 18,/2C 15. 

3)AJL---k-L.9\ _ 

UCL] cl I USJ1 DIU 

CPF 448 443 280-34 
Procuradora 
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MUNICIPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 077/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n" 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

DIMACl/MG - MATERIAL CIRURGICO LTDA, sediada na EST PEDRO ROSA DA 
SILVA, 515 - CEP: 37640000 - BAIRRO: RESIDENCIAL PARK, Extrema/MG inscrita no 
CNPJ sob o n° 12.927.876/0001-67 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. PEDRO ANTÔNIO LAPINSCKI, portador do CPF n° 
.168.237.020-87 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1.0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

3 ACICLOVIR 200 mg PRATI 
DONADUZ 
ZI 

COMP 6.000,00 0,10 

95 DEXAMETASONA 0,1% CREME TUBO COM 
10 g 

PRATI 
DONADUZ 
ZI 

TUBO 500,00 0,63 

107 DIMETICONA GOTAS 75mg/m110m1 HIPOLABO 
R 

FRAS 1.600,00 0,63 

161 LEVONORGESTREL 0,15 mg + 
ETINILESTRADIOL 0,03 

CIFARMA CART 1.500,00 0,45 

256 DIPIRONA 500 mg/ml INJETÁVEL TE UTO AM P 600,00 0,53 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Admi istração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização • e licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao berieficiár o do Registro a preferência de 

aquisição em igualdade de condições. 
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CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO 

de sua assinatura. 

do Município de Capanema -

exigidas no Termo de 

E CONDIÇÕES DE 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades 

PR. 

3.2. O material deverá atender rigorosamente as especificações 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

RECEBIMENTO 

02 (dois) dias úteis mediante 

Municipal solicitante. 

deverá conter as seguintes 

de Compras do Município que 

o respectivo pedido à empresa 

Secretaria participante da Ata 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 

solicitação do Município, após requerimento da Secretaria 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior 

informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquira-dos; 

d) Identificação da utilização dos materiais; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

O Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo licitatório. 

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as :informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 

a nulidade da contratação e 

para a empresa vencedora do certame. 

4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 
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empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR, de forma 

parcelada, conforme a quantidade demandada pea. CONTRATANTE;  

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos  

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br,  

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria d3 Município. 

5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 

pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admiLndo notas fiscais emitidas com 

outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 

que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 

Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 

a CONTRATADA apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de 2egularidade do fornecedor não 

gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 

reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 

5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 

Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 

5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 

pagamentos poderão ficar retidos até posterior solu;,'ão, sem prejuízos de quaisquer outras 

disposições contratuais. 
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5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 

5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950103. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16.A Administração deduzirá do montante a ser paga os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
5.19. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Preços. 
5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
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CONTRATO 

epresentante da Secretaria de 

no curso da execução da Ata de 

o. 

reduz a responsabilidade da 

ularidade, ainda que resultante 

1 inadequado ou de qualidade 

abilidade da Administração ou 

da Lei n° 8.666/93. 

tro próprio todas as ocorrências 

, indicando dia, mês e ano, bem 

dos, determinando o que for 

servados e encaminhando os 

as cabíveis. 

ara prestar toda assistência e 

dioto Salvadori, fone (46)3552-

a correção de eventuais falhas 

sanadas no prazo estabelecido, 

5760-000 

Município de Capanema PR 

Setor de Licitaçbes 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados d sde a data limite prevista para o 

pagamento até a data do efetivo pagamento, 	taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor o iginariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 
	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para n pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Munic pio deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10 301.1001.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECU Ã D 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgire 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administraç 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui ne 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irre 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou materi 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em correspo 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 7 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em regi 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preço 

como o nome dos funcionários eventualmente envolv 

necessário à regularização das faltas ou defeitos o 

apontamentos à autoridade competente para as providên 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci C 

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicita 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 
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serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, po 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Pr 

à CONTRATADA. 

ara aplicação das penalidades 

parte da Prefeitura, poderá ser 

feitura e posterior comunicação 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS  PRECOS 

os preços registrados no Diário 

riodicamente, verificando a 

trolados pela Administração. 

o dos preços registrados serem 

tário(s) da Ata de Registro de 

a torná-los compatíveis com os 

tar a renegociação, o Município 

eitando o disposto na legislação 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim co 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovaç 

maiores que os vigentes no mercado, convocará c(s) sign 

Preços para promover a renegociação dos preços de form 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em ace 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros me Los, res 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

p 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERACÃO DA ATA. DE R D GISTRO DE PRECOS 
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixado 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da a 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual re 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrado-

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo su 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador dever: 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para re 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do com 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual 

observada a ordem de classificação original do certame. 
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8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos çreços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso lI do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar ig al oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamer.te justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada se instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos -utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7- É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciad,or deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

CAPANEMA - PR 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 
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8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se hcuver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 
das hipóteses contidas no edital, quando: 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjulicatária que, no decorrer da 
licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos 	certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer cas infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo de. responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 
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k) 	1  

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação nc caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitaçà- o e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar' ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
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e) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Mt nicípio, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aqu-las previstas no edital. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO  

13.1. Quando o fornecimento for concluído, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 

competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais entregues, para 

fins de recebimento provisório. 
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13.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais, e Instruções exigíveis. 

13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais fornecidos, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados de representantes da 

empresa encarregada pelo fornecimento. 

13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá realizar inspeção nos materiais 

fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado.  

13.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

13.4. O termo de recebimento provisório deverá conter a descrição dos materiais 

adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato.  

13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento será lavrado em até 15 (quinze) 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 

13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 

(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 

referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

   

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

   

  

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 85760-000 
Fone:46-3552-1321- Fax:4E-3552-1122 

CAPANEMA - PR 

  

    



Município de Capanema PR 
Setor de Licitações 

15.1-  A execução do contrato, bem como os casos n le omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçõe de direito privado, na forma do 
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 
legal. 
15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Pr ços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/20 5, o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 
15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vi orar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, to as as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 
15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Reg stro de Preços, que vai assinada 
pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara enardin, Prefeita Municipal do 
Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) PEDRO ANT NIO LAPINSCKI, qualificado 
preambularmente, representando a Detentora da Ata e t stemunhas. 

Capanema, 18/06/2015. 

IR MARIA DE LARA 
DENARDIN 

Pr feita Municipal 

PEDRC 

DIMACl/M__y 
Representante 

ANTÔNIO LAPINSCKI 
Legal 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 072/2015 

PREGÃO PRESENCIAL, N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no 
CNPJ/MF sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do 
Paraná, na Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante 
denominado Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria 
de Lara Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e 
do Decreto Municipal n° 4118/2007, em face da cl assificação das propostas apresentada 
no Pregão Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente 
homologada e publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve 
REGISTRAR OS PREÇOS da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as 
condições do Edital que rege o Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

A G KIENEN & CIA LTDA, sediada na AV BRASIL, 98 TERREO - CEP: 85501080 -
BAIRRO: CENTRO, Pato Branco/PR inscrita n.o CNPJ sob o n° 82.225.947/0001-65 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. ADEMIR 
GERALDO KIENEN, portador do CPF n° .329.3'74.669-15  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. O objeto desta Ata é o REGISTRO DI-J.7, PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Mar-Ja do 

proc'uto 
Unidade 
de medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

9 ÁGUA PARA INJEÇÃO AMPOLA COM 10 ml ISO,=ARMAAMP 3.000,00 0,17 

13 ALENTHUS XR 75 mg (CLORIDRATO DE 
VENLAFAXINA) 

RANIBAXY COMP 150,00 0,71 

29 AZITROMICINA SUSPENSAO 200 mg / 5 ml 
22,5mI 

PHARLAB FRAS 300,00 2,40 

34 BROMOPRIDA GOTAS 4mg / ml 30 ml MARIOL FRAS 2.500,00 0,82 
40 BUSCOPAM COMPOSTO GOTAS 20 ml HIPOLABO 

R 
FRAS 3.000,00 2,00 

69 CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 25 mg GER MED COMP 30.000,0 
O 

0,579 

70 CLORIDRATO DE CLOMIPRAMINA 75 mg EMS COMP 1.600,00 1,07 
77 CLORIDRATO DE NORTRIPLINA 75 mg HIPOLABO 

R 
COMP 2.700,00 0,16 

78 CLORIDRATO DE ONDANSETRONA 8 mg CRISTALIA COMP 3.300,00 2,09 
83 CLORPROPAMIDA 250 mg PFIZER COMP 6.000,00 0,40 

89 CONCOR 2,5 mg (FUMARATO DE 
BISOPROLOL) 

EMS COMP 150,00 0,70 
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PR 

99 DEXCLORFENIRAMINA (MALEATO) 0,4 mg / 
ml 

HIPOLABO 
R 

FRAS 600,00 0,80 

126 FENOTEROL SPRAY 100 mg 10 ml BOEHRIN 
GER 

FRAS 260,00 15,50 

143 HEPARINA SÓDICA 5000U1/0,25 ml CRISTALIAAMP 50,00 4,55 
157 LEVOFLOXACINO 500 mg EMS COMP 12.000,0 

O 
0,63 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Administração a firmar as aquisições 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de licitação específica para a 
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de 
aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PRELOS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO 
3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema -
PR. 
3.2. O material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas no Termo de 
Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 
RECEBIMENTO 
4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 02 (dois) dias úteis mediante 
solicitação do Município, após requerimento da Secretaria Municipal solicitante. 
4.2. O requerimento mencionado no subitem anteri•r deverá conter as seguintes 
informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 
b) Local de entrega dos materiais; 
c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 
d) Identificação da utilização dos materiais; 
e) Prazo para a entrega dos materiais; 

Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal splicitan ;e. 
4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento de Compras do Município que 
verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa 
vencedora do certame. 
4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da Secretaria participante da Ata 
de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório.  
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4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 
solicitados sem a elaboração do requerimento e a s informações previstas no subitem 23.2.  
4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem niim gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame.  

4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e  

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa.  

4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaborarão do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de  

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013.  

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  

5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR, de forma 
Parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

definitivo dos materiais solicitados. 
5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos 
endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/o-a compras@capanema.pr.gov.br,  

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento.  

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 

5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fisca:, documento em papel timbrado 

da empresa informando a Agencia Bancária e c número da Conta a ser depositado o 

pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 

de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 

outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 

que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 

Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 

a CONTRATADA apresente situação regular. 
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5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido ê falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitene anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 
5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, OS 

pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento . • ós a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas:  
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza ([SSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
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5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devida à Contratada será precedido de 

processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os d'reitos ou créditos decorrentes do 

contrato. 

5.19. Será considerada como data do pagamento o di em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por ualquer despesa que venha a ser 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não te 

Registro de Preços. 

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, d 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados de 

pagamento até a data do efetivo pagamento, a taxa 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

ha sido prevista nesta Ata de 

sde que a Contratada não tenha 

everá ser acrescido de encargos 

de a data limite prevista para o 

e 6% (seis por cento) ao ano, 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor o iginariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a órmula: 

(6 / 100) 
I= 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcelà em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição orrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Municí rio deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional progran-ática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10.301.10C1.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECIJ Ã D 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um r 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Admin:.stração 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui ne 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irreg 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material 

CONTRATO 

presentante da Secretaria de 

o curso da execução da Ata de 

reduz a responsabilidade da 

laridade, ainda que resultante 

inadequado ou de qualidade 
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inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotara em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem 
como o nome dos funcionários eventualmente envo vidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para prestar toda assistência e 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 
ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 
Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim ccntrolados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 
de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros me ios, respeitando o disposto na legislação 
e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativas fixadcs pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da a ínea "d" do inciso II do caput do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
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mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 
observada a ordem de classificação original do certame. 
8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 
quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 
8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 
assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 
penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 
quando cabível. 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 
a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 
8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 
de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 
prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 
revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 
integrante dos autos processuais. 
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8.7- É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediantç publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção c12 contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto '7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da cont ,atação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se hcuver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processa administrativo específico além 

das hipóteses contidas no edital, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer p r fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execuçä.o do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 

a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 

a partir do qual estará configurada a sua inexecução totat; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 

contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 

ou condição da ata de registro de preços, edital ou sus anexos, não especificada nas alíneas 

"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da. contratação, no caso de rescisão ou 

cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 

por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 

total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV- Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
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promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 

concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 

e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 

10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por pratearem, por meios dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustr2 r os objetivos da licitação; 

c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 

assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 

são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGACÕES DAS PARTES  
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12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO 

previstas no edital. 

E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 
DO OBJETO 

à CONTRATADA apresentar 
da CONTRATANTE, a qual 
dos materiais entregues, para 

quando cabível, à conclusão de 
exigíveis. 

de todos os materiais fornecidos, 
de representantes da 

realizar inspeção nos materiais 

13.1. Quando 	o 	fornecimento 	for 	concluído, 	caberá 
comunicação escrita informando o fato à fiscalização 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação 
fins de recebimento provisório. 
13.1.1. O recebimento provisório também ficará. sujeitc, 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
empresa encarregada pelo fornecimento. 
13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá 
fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado. 

	

13.3. 	Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
pendências verificadas. 

	

13.4. 	O termo de recebimento provisório deverá conter 

Provisório, em 02 (duas) 
relatando as eventuais 

a descrição dos materiais 
adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do S ecretár-  o ou fiscal do contrato. 
13.5. 	A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais 
fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de 
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento 
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, 
designada pela autoridade competente, desde que tenham 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o pará 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consuma 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado 
:cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não 
lualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades 

por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, 

remover, reconstruir ou 
em que se verificarem vícios, 

empregados, cabendo à 
sanadas todas as eventuais 

Recebimento Provisório. 
será lavrado em até 15 (quinze) 

por servidor ou comissão 
sido devidamente atendidas 

observadas. 
grafo anterior não ser procedida 
ndo-se o recebimento definitivo 

à Contratante nos 5 

exime a CONTRATADA, em 
assumidas em contrato 

de 2002). 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 

14.1. Para as questões decorrentes da execução deste 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro d 

referência expressa a qualquer outro por mais p rivilegi 

nstrumento que não possam ser 

Comarca de Capanema, com 

do que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSI  ÕES 

15.1- A execução do contrato, bem como os casos 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito públic 

os princípios da teoria geral dos contratos e as disposiçõ 

artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso 

legal. 

15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de P 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial d 022/2 

referência, e a proposta da empresa. 

15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto v 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, t 

qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 

15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Re 

pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara 

Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ADEMIR 

preambularmente, representando a Detentora da Ata e 
Capanema, 18/06/2015. 

INAIS 

ele omissos, regular-se-ão pelas 

, aplicando-lhes, supletivamente, 

s de direito privado, na forma do 

II, do art. 55, do mesmo diploma 

eços, aplicando-lhe todos os seus 

15, o seu respectivo Termo de 

gorar o registro de preços e em 

das as condições de habilitação e 

istro de Preços, que vai assinada 

enardin, Prefeita Municipal do 

ERALDO KIENEN, qualificado 

estemunhas. 

IND • 	IR MARIA DE LARA 
DENARDIN 

P efeita 	nicipal 

) 

ADEMIR 

A 

GERALDO KIENEN 
Re 	entan e Let .. 

IENEN -A.V1  e A 	TDA 
De 	n 	, 	; 	A ta ' - 	'2/ 	- ,--z—e 7,7 ' 

lalillb...._ 

Testemunhas: 	..00 

-..i.r-iiI--...../.  
.—alliallilline  

• 'oie 	rtél Felipe Cipriani 
• - 	: 084.726.089-56 

a> 

NOME: 
5.119.969-04  CPF 

r-N.- 
./' 

Gil 	n 	ma ri Huber 
: 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 076/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 3.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, sediada na R DA SAUDADE, 45-A 
- CEP: 37701331 - BAIRRO: CAMPO DA MOGIANA, Poços de Caldas/MG inscrita no 
CNPJ sob o n° 67.729.178/0004-91 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. WALTER PROCHNOW JUNIOR, portador do CPF n° 
.139.498.468-59 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1.0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Rem Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Q 
de 

Jantida Preço 
unitário 

Preço total 

8 ÁGUA DESTILADA 5 ml ISOFAR 
MA 

AMF 6. )00,00 0,148 888,00 

20 AMOXICILINA + CLAVULANATO 
500 mg + 125 mg 

SANDOZ COMP 3.000,00 0,78 2.340,00 

27 ATENOLOL 50 mg VITAPAN COMP 
OC 
120.000, 0,028 3.360,00 

35 BROMOPRIDA INJETÁVEL 5 mg / 
ml 2m1 

WASSER 
FARMA 

AMP 8C0,00 0,90 720,00 

39 BUSCOPAM COMPOSTO 10 
mg+250 mg 

NEO 
Q/HYP/B 
RAI N 

COMP 
0 
18.000,0 0,21 3.780,00 

55 CETOCONAZOL CREME 20 mg/g 
TUBO COM 3 g 

SOBRAL TUBO 500,00 1,14 570,00 

62 CLONAZEPAM 2,5 mg/ml FRASCO 
COM 20 ml 

HI POLAB 
OR 

FRAS 1.200,00 1,55 1.860,00 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8 .760-000 
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81 CLORIDRATO DE PROPRANOLOL 
40 mg 

OSORIO 
DE 
MORAE 

COMP 80.000,0 
O 

0,014 1.120,00 

97 DEXAMETASONA 4 mg/ml FARMAC AMP 6.000,00 0,779 4.674,00 
INJETÁVEL AMPOLA COM 2,5 ml E 

104 DICLOFENACO 50 mg VITAMED COMP 120.000, 0,02 2.400,00 
00 

111 DIPIRONA 500 mg PRATI COMP 60.000,0 0,06 3.600,00 
DONADU 0 
ZZI 

118 DRAMIM INJETÁVEL 1 ml UNIAO AM 600,00 1,28 768,00 
QUIMICA 

121 ESPIROLACTONA 100 mg HIPOLAB COMP 5.000,00 0,23 1.150,00 
OR 

130 FLUOXETINA 20 mg BLISFAR COMP 120.000, 0,06 7.200,00 
MA 00 

133 FUROSEMIDA 40 mg HIPOLAB COMP 80.000,0 0,03 2.400,00 
OR 0 

147 IBUPROFENO 600 mg TEUTO COMP 150.000, 0,06 9.000,00 
00 

190 NORFLOXACINO 400 mg MEDQUI COMP 6 000,00 0,135 810,00 
MICA 

192 OMEPRAZOL 20 mg PHARLA CAPS 260.000, 0,04 10.400,00 
B 00 

209 RANITIDINA 150 mg MEDQUI COMP 30.000,0 0,07 2.100,00 
MICA 0 

211 RISPERIDONA 1 mg UNIAO COMP 10.000,0 0,22 2.200,00 
QUIMICA 0 

243 VERAPAMIL 80 mg PRATI COMP 17.000,0 0,05 850,00 
DONADU 0 
ZZI 

247 ACIDO VALPRÓICO 50 mg/ml HIPOLAB FRAS 250,00 2,10 525,00 
SUSPENSÃO (VALPROATO DE OR 
SÓDIO 57,624 mg/ml - 
EQUILVALENTE A 50mg ÁCIDO 
VALPROICO/m1) 

249 ANLODIPINO 5mg GEOLAB COMP 27.000,0 0,022 594,00 
0 

250 AZITROMICINA 500 mg PHARLA COMP 5.000,00 0,335 1.675,00 
B 

262 MALEATO DE ENALAPRIL 10 mg MEDQUI COMP 55.000,0 0,04 2.200,00 
MICA 0 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Admi istração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização • e licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiária do Registro a preferência de 

aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA  ATA D I REGISTRO DE PRE OS 
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Fone:46-3552-1321 — Fax:46-::'552-1122 

CAPANEMA - PR 



CAPO/EU 	'''' 

Município de Capanema — 

Setor de Licitações 

0 0 O 

PR 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a partir 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO 

de sua assinatura. 

do Município de Capanema -

exigidas no Termo de 

E CONDIÇÕES DE 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades 

PR. 

3.2. O material deverá atender rigorosamente as especificações 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA 

RECEBIMENTO 

02 (dois) dias úteis mediante 

Municipal solicitante. 

deverá conter as seguintes 

de Compras do Município que 

respectivo pedido à empresa 

Secretaria participante da Ata 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 

solicitação do Município, após requerimento da Secretaria 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior 

informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d) Identificação da utilização dos materiais; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório. 

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalizaçãG\ 

a nulidade da contratação e 

Para a empresa vencedora do certame. 

4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 
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CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO  
5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal de Capanema/PR, de forma 
parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  
5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 
definitivo dos materiais solicitados. 
5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente enviada por e-mail, nos 
endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br,  
ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento.  
5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota. Fiscal, documento em papel timbrado 
da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 
pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancário3 para efetuar o pagamento das Notas 
Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 
de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 
outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da l.abilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 

5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas nos  
respectivo mês do pagamento. 

5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
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título, sob pena de aplicação das sanções previstas no elftal e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fisca YFatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as meditas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retençáo tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devidos Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os diretos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
5.19. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Preços. 
5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prevista para o 
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pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

6% (seis por cento) ao ano, 

EM=IxNxVP 

 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor or ginariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a or mula: 

I = 
	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição orrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Municí io deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10.301.10q1.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXEC1J Ã D 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um r 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administraçã 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui ne 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irreg 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou mataria 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em correspon 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 7 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em regis 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvi 

necessário à regularização das faltas ou defeitos ob 

apontamentos à autoridade competente para as providênci 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Mun.Lcípio, 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mari[uci Ca 

1321, junto ao representante da CONTRATADA, s Dlicitar 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, p 

cabíveis. 

CONTRATO 

presentante da Secretaria de 

no curso da execução da Ata de 

reduz a responsabilidade da 

laridade, ainda que resultante 

inadequado ou de qualidade 

abilidade da Administração ou 

da Lei n° 8.666/93. 

ro próprio todas as ocorrências 

indicando dia, mês e ano, bem 

os, determinando o que for 

ervados e encaminhando os 

s cabíveis. 

ara prestar toda assistência e 

dioto Salvadori, fone (46)3552- 

correção de eventuais falhas 

anadas no prazo estabelecido, 

ra aplicação das penalidades 
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6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e as sim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará ol signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS  

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do cap ut do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 
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8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamen:e justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7- É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 
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CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO  REGISTRO 

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 
das hipóteses contidas no edital, quando: 
9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou in.trumento equivalente, ou não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer po c fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
9.2.1-  Por razões de interesse público; 
9.2.2-  A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) soare o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
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10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anex. s, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4- As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em.  

virtude de atos ilicitos praticados. 
10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
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são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 

subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 

10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 

eventualmente devidos pela Administração. 

10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação dELs sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 

10.10- As multas serão recolhidas em favor do Mu:aicípio, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PRELO 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO  

DO OBJETO  

13.1. Quando o fornecimento for concluído, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização J.a. CONTRATANTE, a qual 

competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais entregues, para 

fins de recebimento provisório. 

13.1.1. O recebimento provisório também ficará st,jeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais fornecidos, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados de representantes da 

empresa encarregada pelo fornecimento. 
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13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá realizar inspeção nos materiais 
fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado.  
13.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 

13.4. O termo de recebimento provisório deverá conter a descrição dos materiais  
adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato.  
13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Ter mo de Recebimento Provisório. 
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento será lavrado em até 15 (quinze) 
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO 
14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente, fica eleito o fwo da Comarca de Capanema, com 
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito píiblico, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 
legal. 
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15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Pre 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/20 

referência, e a proposta da empresa. 

15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vi 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, to 

qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 

15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Regi 

pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara 

Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) WALTER PR 

preambularmente, representando a Detentora da Ata e te 

os, aplicando-lhe todos os seus 

5, o seu respectivo Termo de 

rar o registro de preços e em 

as as condições de habilitação e 

tro de Preços, que vai assinada 

enardin, Prefeita Municipal do 

CHNOW JUNIOR, qualificado 

temunhas. 

Capanema, 18/06/2015. Cc„,,er 
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MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 079/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas 	condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

DIMENSAO »COMERCIO DE ARTIGOS MEDICOS HOSPITALARES LTDA, sediada na 
R GOVERNADOR NEY BRAGA, 4339 - CEP: 87531330 - BAIRRO: CENTRO, 
Umuarama/PR inscrita no CNPJ sob o n° 03.924.435/0001-10 doravante designada 
CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. EDUARDO JOSE PRANDO, portador 
do CPF n° .795.143.409-49 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1.0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Ouantid 
ade 

Preço 
unitário 

Preço total 

24 ARADOIS H 100 / 25 mg 
(LOSARTAN-A 
POTASSICA+HIDROCLOROTIAZID 
A) 

EMS COMP 6 000,00 0,205 1.230,00 

51 CEFALEXINA SUSPENSÃO 50 mg/ 
ml FRASCO COM 100 ml 

N 
QUIMICA 

FRAS 670,00 5,75 3.450,00 

58 CINARIZINA 75 mg N 
QUIMICA 

CO VIP 120.000, 
00. 

0,077 9.240,00 

103 DICLIN 2 + 0,035 mg (ACETADO 
DE CITOPROSTERONA + 
ETINILESTRADIOL) 

N 
QUIMICA 

CARTE 250,00 0,195 48,75 

109 DIOVAN 160 mg (VALSARTANA) N 
QUIMICA 

COIV1P 1 200,00 0,34 408,00 

110 DIOVAN 320 mg (VALSARTANA) N 
QUIMICA 

COMP 1.200,00 0,415 498,00 

119 ELOTIN 5 ml . ELOFAR FRAS 1.000,00 2,46 2.460,00 

142 GLIMEPIRIDA 4 mg EMS COMP 2.700,00 0,163 440,10 
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169 LOSARTANA POTASSIC.A 50 mg N 
QUIMICA 

COMP 500.000, 
00 

0,037 18.500,00 

177 METOCLOPRAMIDA INJETAVEL 
5mg/mI AMPOLA COM 2 ml_ 

ISOFARM 
A 	- 

AMP 800,00 0,259 207,20 

187 NIMODIPINO 30 mg N 
QUIMICA 

COMP 6.000,00 
- 

0,081 486,00 

193 OXALTATO DE ESCITALOPRAM 
20 mg 

SIGMA 
PHARMA 

CC)MP 6.000,00 0,40 2.400,00 

220 SOMALGIN 100 mg (ACIDO 
ACETILSALICO) 

SIGMA 
PHARMA 

CC)MP 3.000,00 0,115 345,00 . 

233 TOPIRAMATO 100 mg - EMS COMP 2.500,00 0,28 	.700,00 
237 VALRPOATO DE SODIO 576 

mg(EQUIVALENTE A 500 mg DE 
ACIDO VALPROICO) 

SANOFI CC)MP 
- 

' 7.000,0 
0 

0,649 
. 

11.033,00 

246 ZARTH 100/25 mg (LOSARTANA 
POTASSICA+HIDROCLOROTIAZID 
A) 

EMS 

• 

COMP 6.000,00 0,21 1.260,00 

1.2. A existencia de pregos registrados nao obriga a Administragdo a firmar as aquisigOes 

que deles poderao advir, facultando-se a realizagao de licitagao especifica para a 

contratagdo pretendida, sendo assegurada ao berteficiario do Registro a preferencia de 

aquisicao em igualdade de condigOes. 

CLAUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS 

2.1. A presente Ata tern validade por 12 (doze) men es, a partir de sua assinatura. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA AQUISICAO  

3.1. A aquisigao obedecera a conveniencia e as necessidades do Municipio de Capanema -

PR. 

3.2. O material devera atender rigorosamente as especificagoes exigidas no Termo de 

Referencia. 

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL  DE ENTREGA E CONDICOES DE 

RE CEBIMENTO  

4.1. A entrega dos materiais devera ser feita em ate 02 (dois) dias titeis mediante 

solicitagdo do Municipio, apos requerimento da Secretaria Municipal solicitante. 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior devera conter as seguintes 

informagoes; 

a) Identificagdo dos materiais a serem adquir [dos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

 

d) Identificagdo da utilizagao dos materiais; 
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e) Prazo para a entrega dos materiais; 

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da 

de Compras do Município que 

o respectivo pedido à empresa 

Secretaria participante da Ata 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório. 

caso estes sejam 4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalizarão 

a nulidade da contratação e 

para a empresa vencedora do certame. 

4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

do certame sem a prévia 4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

de forma 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

de Capanema/PR, 5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal 

parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

ao 

por 

recebimento 

e-mail, nos 

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes 

enviada 

definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente 

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.nr.gov.br, 

Município. 

documento em papel 

da Conta a ser 

o pagamento 

obrigatoriamente 

de habilitação e 

notas fiscais 

timbrado 

depositado o 

das Notas 

com o 

das propostas 

emitidas com 

-9:2)  

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do 

5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número 

pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 

número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos 

le preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo 
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outros CNPJ's. 

5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas aE. suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 

5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 

5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 

5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 

5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei MuniciNtl 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
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à apresentação de comprovação por meio de documento ofi 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complemen 

5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago 

multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento , Devido 

processo administrativo em que será garantido à empresa 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os dir 

contrato. 

5.19. Será considerada como data do pagamento o dia 

ordem bancária para pagamento. 

5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qu 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não ten 

Registro de Preços. 

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, des 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido d 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados des 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa d 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

ial de que faz jus ao tratamento 

ar. 

os valores correspondentes às 

Contratada será precedido de 

contraditório e a ampla defesa, 

itos ou créditos decorrentes do 

m que constar como emitida a 

lquer despesa que venha a ser 

a sido prevista nesta Ata de 

e que a Contratada não tenha 

verá ser acrescido de encargos 

e a data limite prevista para o 

6% (seis por cento) ao ano, 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor ori inariamente devido 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a formula: 

(6 / 100) 
I= 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição •orrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do VIunicí io deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional prograrriática Fonte de recurso 

2015 1860 09.001.10.301.10 1.2081 303 
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6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defei.:os observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para prestar toda assistência e 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por p arte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assam controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de Forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meio,=.,, respeitando o disposto na legislação 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA  DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 cia Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o Fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
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deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7- É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciadcr deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contra ação, salvo nos casos previstos 

acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

Setor de Licitações 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 

das hipóteses contidas no edital, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela AdmiaistraçÊo, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV cio caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique 3 cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 
licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 
dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro d.e prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 
prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 
descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II-  Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entreg a do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 
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e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licii,ar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar oa objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
10.5-  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
10.6-  A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva Clo(a) Prefeito(a) Municipal. 
10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 
10.9-  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10-  As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida Ativa do Município e cobradas 
judicialmente. 
10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas r o SICAF. 
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10.12-  As sanções aqui previstas são independentes en re si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, se prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aqu 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO 

las previstas no edital. 

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO  

13.1. Quando o fornecimento for concluído, caberá 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização 

competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação 

fins de recebimento provisório. 

13.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instru 

13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa d 

por meio de profissionais técnicos competentes, acomp 

empresa encarregada pelo fornecimento. 

13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá 

 

CONTRATADA apresentar 

da CONTRATANTE, a qual 

dos materiais entregues, para 

uando cabível, à conclusão de 

ões exigíveis. 

todos os materiais fornecidos, 

nhados de representantes da 

 

ealizar inspeção nos materiais 

   

fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado.  

13.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebi ento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pele fiscal zação, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

13.4. O termo de recebimento provisório deverá con 

adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato. 

13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, cor 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objet 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou ma 

fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que se 

pendências que possam vir a ser apontadas no Ter mo de 

13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provis 

igir, remover, reconstruir ou 

em que se verificarem vícios, 

eriais empregados, cabendo à 

am sanadas todas as eventuais 

ecebimento Provisório. 

erá lavrado em até 15 (quinze) 

rio, por servidor ou comissão 

  

AS PARTES 

er a descrição dos materiais 
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designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  
14.1. Para as questões decorrentes da execução deste ins ;rumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado ue seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  
15.1-  A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aT3licando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 
legal. 
15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro C e Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/2015 o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 
15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 
15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do 
Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) EDUARDO JOSE PRANDO, qualificado 
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

O 

Capanema, 18/06/2015. 
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MUNICIPIO DE CAPANEMA PR 
ATA DE REGISTRO DE PRE（二 OS N 080/2015 

PREGAO PRESENCIAL N 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Municipio de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n。 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paran应, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n 1C'80 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n 8.666/93 e suas alterag6es e do Decreto 
Municipal n 4118/2007, em face da classifica归o clas propostas apresentada no Preg巨o 
Presencial n。 022/2015, por delibera帷o do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Di么rio Oficial do Municipio de Capaneina, resolve REGISTRAR OS PREcOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condig6es do Edital que rege o 
Preg巨o e aquelas enunciadas nas cl么usulas que se seguem. 

FERNAMED LTDA, sediada na R CASSIANO JORGE FERNANII)ES, 2058 - CEP: 
85802240 - BAIRRO: VILA TOLENTINO, Casc;avelfPR inscrita no CNPJ sob o n 
04.759.433/0001-86 doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) 
Sr. GELSON MARTINS TEIXEIRA, portador do CPF n .575.171.509-87  

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1.0 objeto desta Ata 6 o REGISTRO DE PRE0OS PARA AQUISIcAO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BASICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BASICAS DE SAUDE DE CAPANEMA - PR, para atender 直 s necessidades do Municipio 

de Capanema, conforme especificag6es do Termo de Refer6ncia e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descri9自o do produto/servi9o Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Quantid 
ade 

pre卯 

un让白rio 
〔乙
  

AC任丁A丁OD任 B任丁AM任丁ASONA+FOSFA丁O U Nl AO AM P 6.000,00 4,10 
DISSODICO DE BETAMETASONA (3 mg+3 mg) 
ml 

QUIMICA 

5 ACIDO ACETILSALICILICO 100 mg IMEC COMP 15.000,0 0,015 
0 

7 ADRENALINA INJETAVEL 1 mg/mI 2m1 曰POLAB AM尸 120,00 t35 
OR 

17 AMINOFILINA 100 mg 训TAPAN COMP 6.000,00 q038 
,g AMIODARONA 200 mg G〔三 O LAG COMP 60.000,0 0,24 

O 
25 ARTROLIVE 500/400 mg (SULFATO DE AC日任 COMP 6.000,00 1,40 

GLICOSAMINA--SULFATO DE CONDROITINA) 
28 ATROPINA INJET人VEL 0,25/mi 1 ml IS!JFAR AMp 120,00 0.285 

MA 
32 BICARBONATO DE SODIO 8,4% 10 mi SAM丁EC FRAS 300,00 0,54 
37 BUDESONIDA 50 mcg 6m1 BiOS iN丁 FRAS 50,00 18,05 

ETICA 
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42 BUSCOPAM SIMPLES INJETÁVEL 4mg/m15m1 UNIA0 
QUIMICA 

l MP 300,00 1,14 

47 CARVEDILOL 12,5 mg EMS i OMP 60.000,0 
O 

0,079 

48 CARVEDILOL 3,125 mg EMS i OMP 6.000,00 0,056 
49 CARVEDILOL 6,25 mg EMS 110MP 6.000,00 0,069 
52 CEFTRIAXONA 1 g COM DILUENTE ELIROFA 

RMA 
' MP 2.500,00 3,00 

56 CETOTIFENO XAROPE 0,2 mg/ml 100 ml HIPOLAB 
OR 

• RAS 100,00 2,97 

57 CIMETIDINA INJETÁVEL 150 mg/ml AMPOLA 
COM 2 ml 

TEUTO å MP 600,00 0,63 

63 CLOPIDOGREL 75 mg EMS I OMP 12.000,0 
O 

0,30 

66 CLORETO DE POTÁSSIO 19,1% 10 ml ISOFAR 
MA 

' MP 60,00 0,27 

67 CLORETO DE SÓDIO GTS SOLUÇÃO NASAL 
30 ml 

MARIOL 'RAS 250,00 0,525 

84 COBIGAM COLÍRIO ALLERG 
AN 

N 100,00 57,00 

87 COMPLEXO B INJETÁVEL 2m1 HYPOFA 
RMA 

å MP 6.000,00 0,59 

93 DEXALGEN INJETÁVEL 
(HIDROXOCOBALAMINA+ DIPIRONA SÓDICA) 

ELIROFA 
RMA 

å MP 800,00 7,58 

106 DIGOXINA 0,25 mg PHARLA 
B 

4 OMP 120.000, 
00 

0,03 

113 DIPROSPAN 5mg + 2 mg / ml 1m1 BLINKER å MP 6.000,00 2,45 

124 FENITOINA SÓDICA 100 mg TEUTO OMP 5.000,00 0,075 

125 FENOTEROL GOTAS (INALAÇÃO) 5mg/m120m1 HIPOLAB 
OR 

• RAS 600,00 1,63 

132 FORASEQ 12 mcg /400 mcg COM INALADOR NOVART 
IS 

"RAS 25,00 59,50 

140 GLIBENCLAMIDA 5 mg GEOLAB I OMP 80.000,0 
O 

0,02 

152 EXTRATO SECO DE GLICINE MAX 150 mg 
(MÍNIMO 60 mg DE ISOFLAVONA DE SOJA) 

VITAME 
D 

q APS 5.000,00 0,28 

153 KOLLAGENASE POMADA 0
' 
 6UI/g+0,01g/g 

TUBO COM 30 GRAMAS 
CRISTAL 
IA 

UBO 150,00 8,45 

163 LEVOTIROXINA SODICA 25 mg MERCK I OMP 6.000,00 0,11 

170 MALEATO DE ENALAPRIL 20 mg BELFAR I OMP 80.000,0 
O 

0,04 

171 MARCOU MAR 3 mg (FEPROMUCONA) RUCHE I OMP 3.000,00 0,20 

178 METRONIDAZOL + NISTATINA 50 g PRATI 
DONADU 
ZZ I 

UBO 250,00 5,30 

183 NEOMICINA POMADA 10 g SOBRAL UBO 1.000,00 0,729 

188 NISTATINA CREME 25U1/g TUBO COM 60 g MULTILA 
B 

UBO 100,00 2,195 
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202 PRESS PLUS 5 mg+10 mg (BESILATO DE 
ANLODIPINA+CLORIDRATO DE BENAZEPRIL) 

BIOLAB COMP 300,00 1,45 

206 PROMETAZINA INJETÁVEL 25mg/mI2 ml SANVAL AMP 500,00 1,15 

210 RANITIDINA INJETÁVEL 25 mg/ml 2m1 TEUTO AMP 500,00 0,68 

217 SERETIDE 25 mcg/125 mcg 120 DOSES GLAXO FRAS 50,00 68,00 
(SALMETEROL+FLUTICASONA) 

219 SINVASTATINA 40 mg SANVAL COMP 30.000,0 0,115 
O 

225 SUCCINATO DE METROPOLOL 50 mg ASTRAZ COMP 15.000,0 1,085 
EI\ ECA O 

226 SULFATO DE ATROPINA 0,25 mg/ ml ISOFAR AMP 100,00 0,285 
MA 

230 TANDRILAX GEOLAB COMP 45.000,0 0,108 
0 

231 TANSULOSINA 0,4 mg MEDLEY COMP 2.500,00 1,50 

235 TRAVATAM 0,004 COL 2,5 ml NOVA FRAS 50,00 23,00 
QUIMICA 

241 VENLAFAXINA 75 mg RANBAX COMP 90.000,0 0,66 
Y O 

)0 C13 3 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Admini 
que deles poderão advir, facultando-se a realização de 
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário 
aquisição em igualdade de condições. 

tração a firmar as aquisições 
licitação específica para a 

do Registro a preferência de 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA DE REGISTRO DE PRE OS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a par ir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO  

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidade 
PR. 
3.2. O material deverá atender rigorosamente as especifi 
Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE  EN 

RECEBIMENTO  
4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até O 
solicitação do Município, após requerimento da Secretaria 
4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior 
informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 
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c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d) Identificação da utilização dos materiais; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da 

de Compras do Município que 

respectivo pedido à empresa 

Secretaria participante da Ata 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório. 

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes selam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalizarão 

a nulidade da contratação e 

para a empresa vencedora do certame. 

4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseia 

responsabilizarão do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.7. O fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anularão de eventual nota de 

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

de Capanema/PR, de forma 5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal 

parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

definitivo dos materiais solicitados. 

enviada por e-mail, nos 5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente 

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, 

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento. 

5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do 

5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, 

da empresa informando a Agencia Bancária e o número 

pagamento. 

5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar 

Fiscais e/ou Faturas. 

5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, 

Município. 

documento em papel timbrado 

da Conta a ser depositado o 

o pagamento das Notas 

obrigatoriamente com o 
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número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 
de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 

outros CNPJ's. 
5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos sub itens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 

respectivo mês do pagamento. 
5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 

disposições contratuais. 
5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções prevista~, no edital e indenização pelos danos 

decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 

prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tr.buto incida na contratação, bem como 

o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
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contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o 

à apresentação de comprovação por meio de documento ofic 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complement 

5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago 

multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 

5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento d evido à 

processo administrativo em que será garantido à empresa o 

com os recursos e meios que lhes são inerentes. 

5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os dire 

contrato. 

5.19. Será considerada como data do pagamento o dia e 

ordem bancária para pagamento. 

5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qu 

efetuada pela CONTRATADA, que porventura não ten 

Registro de Preços. 

5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, des 

concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido de 

moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados des 

pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa d 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

agamento ficará condicionado 

al de que faz jus ao tratamento 

r. 

s valores correspondentes às 

Contratada será precedido de 

contraditório e a ampla defesa, 

tos ou créditos decorrentes do 

que constar como emitida a 

lquer despesa que venha a ser 

a sido prevista nesta Ata de 

e que a Contratada não tenha 

erá ser acrescido de encargos 

e a data limite prevista para o 

6% (seis por cento) ao ano, 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor ori 

I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a 5 

inariamente devido 

rmula: 

I= 
	(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o is agamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição .orrerão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Vlunicí io deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercfcio da despesa Conta da despesa Funcional prograrrática Fonte de recurso 

2015 1860 09.001.10.301.1001 2081 303 
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6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsa bilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, Indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidas, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Município, para prestar toda assistência e 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci Candioto Salvadori, fone (46)3552-

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PRECOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dcs preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 

7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 
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CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termas da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de evernual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo sur erveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação p ara redação de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3-  Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do cert=e. 

8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado em razãi da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda eir. caso d3 força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar ) fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pechdo do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que a3ompanhem o pedido, pesquisa 

de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
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deferimento ou indeferimento da alteração solicita da ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálcu..os, para decisão da Administração no 
prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 
revisão de preços serão devidamente autuados, rubricadas e numerados, sendo parte 
integrante dos autos processuais. 
8.7-  É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 
Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 
termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 
acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 
das hipóteses contidas no edital, quando: 
9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3-  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
9.2.1- Por razões de interesse público; 
9.2.2-  A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, s,e houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
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10.1-Comete infração administrativa, a licitantE/Adjud'catária que, no decorrer da 
licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro d.e prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 

seguintes sanções: 
a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos; 
10.3- Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II-  Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratarão no caso de inexecução parcial do 

contrato; 
c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 

ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 

cabíveis; 
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e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitaçÊo e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anás; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou co tratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinante- da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administra ão pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4- As sanções de suspensão temporária de participação m licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou ntratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissia nais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por pratica em, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar • s objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contr tar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
10.5- As penalidades serão aplicadas após regular proces o administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla dE fesa, co os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previs o na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, aso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Pr feito(a) Municipal. 
10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do P e goeiro. 
10.9- A autoridade competente, na aplicação da:; sançõ •s, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da p •na, bem como o dano causado 
à Administração, observado o princípio da proporcionalida e. 

10.10-  As multas serão recolhidas em favor do Município, o prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento da comunica ão enviada pela autoridade 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida tiva do Município e cobradas 
judicialmente. 
10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas o SICAF. 
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10.12-  As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 

cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO  

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

12.1-As obrigações do contratante e da contratada E.ão aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 

DO OBJETO  

13.1. Quando o fornecimento for concluído, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 

competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais entregues, para 

fins de recebimento provisório. 

13.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de 

todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais fornecidos, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados de representantes da 

empresa encarregada pelo fornecimento. 

13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá r• alizar inspeção nos materiais 

fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado.  

13.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 

vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 

pendências verificadas. 

13.4. O termo de recebimento provisório deverá conter a descrição dos materiais 

adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato.  

13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corr:gir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento será lavrado em até 15 (quinze) 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
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designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parág2afo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabi:idades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 11406, d- 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  
14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado como inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 
legal. 
15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/2015, o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 
15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 
compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 
15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, que vai assinada 
pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do 
Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) GELSON MARTINS TEIXEIRA, qualificado 
preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 18/06/20] 5. 
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PF: 084.726.089-56 

R 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 .- Centro - 8.760-000 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 074/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1080 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificaçLo das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

AR FIORENZANO DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA - EPP, sediada na 
AV PREFEITO GUIOMAR DE JESUS LOPES, 143 SALA B - CEP: 85602510 - BAIRRO: 
CRISTO REI, Francisco Beltrão/PR inscrita no CNPJ sob o n° 10.869.890/0001-26 
doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr. ADOLFO 
RODRIGUES FIORENZANO, portador do CPF n° .020.073.289-76  

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1.1. 0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário 

6 ADENOSINA INJETAVEL 3 mg/ml 2m1 I-iiPOLAB 
OR 

AMP 30,00 9,24 

11 ALBENDAZOL 400 mg (3EOLAB COMP 6.000,00 0,528 
23 APROZID 300 + 12,5 mg 

(HIDROCLOROTIAZIADA+IRBESARTANA) 
IEUROFA 
IRMA 

COMP 120,00 1,49 

26 ATACAND 16 mg (CANDESARTANA) SANDOZ COMP 300,00 0,99 
36 BUDESONIDA 32 mcg 6 ml BIOSINT 

ESTICA 
FRAS 250,00 12,22 

38 BUDESONIDA 64 mcg 6 ml BIOSINT 
ESTICA 

FRAS 120,00 24,73 

45 CARDIZEM CD 240 mg (CLORIDRATO DE 
DILTIAZEN) 

E3OEHRI 
NGER 

COMP 300,00 2,62 

88 CONCOR 1,25 mg (FUMARATO DE 
BISOPROLOL) 

EMS COMP 150,00 0,67 

90 COSOPT COLÍRIO 2%/5 ml EMS FRAS i.2,0Q 20,49 
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94 DEXALGEN INJETAVEL 1,5 + 500 + 5 mg / ml 
1m1 (CIANOCOBALAMINA+DIPORONA 
SÓDICA+FOSFATO DISSODICO DE 
DEXAM ETASONA) 

EUROFA 
RMA 

AMP 1.000,00 7,49 

131 FOLIFER 150 mg + 5 mg (FERRO 
AMINOÁCIDO QUELATO+ÁCIDO FóLICO) 

ELOFAR COMP 500,00 0,50 

135 FUTINOL COLÍRIO 0,1% FRASCO COM 5 ml LATINO 
FARMA 

FRAS 10,00 19,16 

136 GALVUS MET 50/850 mg 
(VILDAGLIPITINA+CLORIDRATO DE 
METFORMINA) 

NOVARTI 
S 

COMP 500,00 2,43 

137 GANFORT SOL ESTERIL COLIRIO 0,3 mg/ ml 
+ 5 mg/ml 3 ml (BIMATOPROSTA+MALEATO D 
TIMOLOL) 

EMS FRAS 5,00 63,94 

150 INDAPEN SR 1,5 mg (INDAPAMIDA) EMS COMP 250,00 0,208 

151 IRBESATANA 300 mg + HIDROCLOTIAZIDA 
12,5 mg 

EUROFA 
RMA 

COMP 250,00 1,10 

155 LEVODOPA + BENSERAZIDA 200/50 mg ACHE COMP 7.500,00 1,239 

179 METRONIDAZOL 400 mg ILEGRAN 
D 

COMP 6.000,00 0,39 

180 MICARDIS 40 mg (TELMISARTANA) EMS COMP 150,00 1,04 

182 NAPRIX D 5 mg/12,5 mg 
(RAMI PRI L+H I DROCLOROTIAZI DA) 

_IBBS COMP 600,00 1,17 

201 PRINZIDE 20/12,5 mg (LISINOPRIL + 
Hl DROCLOROTIAZI DA) 

MSD COMP 500,00 2,794 

204 PROCTOSAN POMADA 20 mg HERTZ TUBO 20,00 39,00 
207 RADIFREE 150 mg (EXTRATO DE VITIS 

VINIFERA) 
NIKKHO COMP 150,00 1,87 

208 RAMIPRIL 5 mg RANBAX COMP 1.200,00 1,05 

224 SUCCINATO DE METROPOLOL 100 mg ASTRAZ 
EENECA 

COMP 5.000,00 1,84 

240 VASOPRIL PLUS 10/25 mg (MALEATO DE 
ENALAPRI L+HIDROCLORITIAZI DA) 

E)IOLAB COMP 150,00 0,472 

263 MESACOL 500 mg (MESALAZINA) 
SUPOSITÓRIO RETAL 

TAKEDA UN 700,00 4,79 

264 MESACOL 400 mg (MESALAZINA) TAKEDA COMP 700,00 2,49 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Adm istração a firmar as aquisições 
que deles poderão advir, facultando-se a realização s e licitação específica para a 
contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiár o do Regist a preferência de 
aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VALIDADE DO DA ATA E REGISTRO 13E PRE OS 
2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) meses, a p 	 tura. 
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3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidades do Município de Capanema -

PR. 

3.2. 0 material deverá atender rigorosamente as especificações exigidas no Termo de 

Referência. 

CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE 

RECEBIMENTO 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em ate 02 (dois) dias úteis mediante 

solicitação do Município, após requerimento da Secretaria Municipal solicitante. 

4.2. 0 requerimento mencionado no subitem anterior deverá conter as seguintes 

informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d) Identificação da utilização dos materiais; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. 0 Requerimento deverá ser enviado ao Departamen ;o de Compras do Município que 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o respectivo pedido à empresa 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da Secretaria participante da Ata 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório.  

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes sejam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2.  

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não gera responsabilidade ou penalização 

para a empresa vencedora do certame.  

4.6. 0 não cumprimento do disposto neste item enseja a nulidade da contratação e 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administriva.  

4.7. 0 fornecimento de materiais pela empresa vencedora do certalme sem a prévia  

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para \a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de èventual nota de  

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoçãCi\das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas  na Lei 12.846/2013.  

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

5.1. 0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipa= de Capanem 	, de forma 
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parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE;  
5.2. 0 prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 
definitivo dos materiais solicitados. 
5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser  imediatamente enviada por e-mail, nos  
endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br,  

ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento.  
5.4. 0 pagamento será efetuado por meio da Tesouraria lo Município. 
5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado 
da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 
pagamento. 
5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 
Fiscais e/ou Faturas. 
5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 
de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 
outros CNPJ's. 
5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da habilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos s abitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao 	da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 
5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATAEA de disposição ftratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de qu isquer outras 
disposições contratuais. 
5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o prot sto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos per entes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da de 	, o pagamento 
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ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 
o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 
qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas urna delas: 
5.14.1. Mediante a comprovação da quitação dos tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido tributo incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à empresa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
5.18.E vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
5.19. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Preços. 
5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Cont a ada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurados desde a data limite prè,vista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, 	taxa de 6% (seis por cent ) ao ano, 

aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 
EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariam- e devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 
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(6 / 100) 

365 

N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 

pagamento 

VP = Valor da Parcela em atraso 

5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001: 0.301.1 01.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECU Ã 

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um epresentante da Secretaria de 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que :surgire no curso da execução da Ata de 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Administraç o. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui n m reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irre ularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou materi 1 inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em correspo sabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. O da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em regi tro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preço , indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envol dos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos o servados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providên ias cabíveis. 

6.4-  Fica credenciada pela Administração do Município, ara prestar to a assistência e 

orientação que se fizer necessária, a servidora: Mariluci C 

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicita 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, p 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização da Pre eitura e posterio 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS RE OS 
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7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 
Oficial do Município. 
7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 
compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 
maiores que os vigentes no mercado, convocará o(s) signatário(s) da Ata de Registro de 
Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 
de mercado. 
7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 
procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 
e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
8.1- É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993. 
8.2- O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do cap ut do 
art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 
promover as negociações junto aos fornecedores. 
8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 
ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 
8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 
ao praticado pelo mercado; 
8.3.2- Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do core promisso assumido e cancelar o 
registro, sem aplicação de penalidade; 
8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igua" oportunidade de negociação, 
observada a ordem de classificação original do certame. 
8.4- Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados o fornecedor, 
mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o cdmpromisso, o 
órgão gerenciador poderá: 
8.4.1- Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 
pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.6'.6/93, 
quando cabível, para rever o preço registrado em razão da superveniência de atos 
imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retard....res ou 
impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 
fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracon ratual. 
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8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 

8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 

quando cabível. 

8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 

alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 

a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 

8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outro:; critérios, a Administração adotará, para 

verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 

de 	mercado dentre empresas de reconhecido por te mercantil, produtoras e/ou 

comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 

deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 

escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 

prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 

revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 

integrante dos autos processuais. 

8.7-  É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 

trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 

no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 

8.8- Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 

parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 

Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 

termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 

8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 

8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços cia contratação, salvo nos cas 	revistos 

acima. 

8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 

Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO  REGISTRO  

9.1-0 fornecedor terá o seu registro canceladc por despacho do órgão gerencia 

assegurado o contraditório e a ampla defesa em processc administrativo específica .lem 

das hipóteses contidas no edital, quando: 

9.1.1- Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
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9.1.2- Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 

assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável; 

9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 

1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 

9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ccorrer ç  or fato superveniente, decorrente 

de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 

comprovados e justificados: 

9.2.1- Por razões de interesse público; 

9.2.2- A pedido do fornecedor. 

9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 

do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 

10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 

10.1.2. Apresentar documentação falsa; 

10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 

10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 

10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 

10.1.6. Cometer fraude fiscal; 

10.1.7. Fizer declaração falsa; 

10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2- A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e c i inal, às 

seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 

b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanem 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até dois anos' 

10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mor de 

execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações presta. ;,, s, a 

Contratada estará sujeita às sanções administrativas aba xo, garantidas a pr= a defesa: 

1-Advertência por escrito; 

II- Multas: 
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a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 
total da contratação, limitada ao percentual máximo de :0% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecução total; 

b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, c uando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva po:r praticarem, por meios dol sos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;\ 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administraç-o em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
10.5- As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que .eja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e rec 	lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei 	8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
10.6- A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
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10.7- A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 

10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 

10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado 

à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente, ou, quando for o caso, inscritas na. Dívida Ativa do Município e cobradas 

judicialmente. 

10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas 

isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 
11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são fixos e irreajustáveis. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES  
12.1-As obrigações do contratante e da contratada são aquelas previstas no edital. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO E CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO 
DO OBJETO  
13.1. Quando o fornecimento for concluído, caberá à CONTRATADA apresentar 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização da CONTRATANTE, a qual 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação dos materiais entregues, para 

fins de recebimento provisório. 
13.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à onclusão de 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de todos os materiais fornecidos, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados de representanteda 

empresa encarregada pelo fornecimento. 

13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá realizar inspeção nos mat cais 

fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico 	OT O.  
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13.3. Após tal inspeção, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, relatando as eventuais 
pendências verificadas. 
13.4. O termo de recebimento provisório deverá conter a descrição dos materiais 
adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato.  
13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o ob:eto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 
fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sejam sanadas todas as eventuais 
pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 
13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento será lavrado em até 15 (quinze) 
dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 
designada pela autoridade competente, desde que tenh am sido devidamente atendidas 
todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 
13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 
tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo, desde que o fa :o seja comunicado à Contratante nos 5 
(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 
13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 
qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 
e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406 de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  
14.1. Para as questões decorrentes da execução deste instrumento que não possam ser 
dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 
referência expressa a qualquer outro por mais privilegiac_o que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA- DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 
cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletiva ente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na firma do 
artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesma diploma 
legal. 
15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplican 	e todos os seus 
dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/2015, o seu respectivo Termo de 
referência, e a proposta da empresa. 
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15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto v 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, t 

qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 

15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Re 

pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara 

Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) ADOLF 

qualificado preambularmente, representando a Detento 
Capanema, 18/06/2015. 

gorar o registro de preços e em 

das as condições de habilit ção e 

stro de Preços, que vai as 

enardin, Prefeita Munici 

ODRIGUES FIOREN 

a Ata e testemunhas. 

ada 

1 do 

O, 

ADOLFO R IGUE ORENZANO 

	

Rep 
	

t e egal 

	

AR FIORENZ 
	

TRIBUIDORA DE 
MEDI CAM' OS LTDA - EPP 

Detentora da Ata 

elipe Cipriani 
084.726.089-56 

G sn Amatiri Huber 
F' 555.119.969- 04 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 -• Centro — 8 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-5552-1122 

CAPANEMA - PR 

760-000 



Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 - Centro - 8 
Fone:46-3552-1321 - Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 

Município de Capanema — PR 
Setor de Licitações 

MUNICÍPIO DE CAPANEMA— PR 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 081/2015 

PREGÃO PRESENCIAL N° 022/2015 

Aos dezoito dias de junho de 2015, o Município de Capanema, inscrito no CNPJ/MF 
sob o n° 75.972.760/0001-60, com sede na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na 
Avenida Pedro Viriato Parigot de Souza, n° 1D80 - centro, doravante denominado 
Prefeitura, representada pela sua Prefeita Municipal, Sra. Lindamir Maria de Lara 
Denardin, nos termos do art. 15 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e do Decreto 
Municipal n° 4118/2007, em face da classificação das propostas apresentada no Pregão 
Presencial n° 022/2015, por deliberação do Pregoeiro, devidamente homologada e 
publicada no Diário Oficial do Município de Capanema, resolve REGISTRAR OS PREÇOS 
da empresa classificada em primeiro lugar, observadas as condições do Edital que rege o 
Pregão e aquelas enunciadas nas cláusulas que se ;seguem. 

L A DALLA PORTA JUNIOR - EPP, sediada na R PASCOAL GOMES LIBRELOTTO, 20 
1° ANDAR - CEP: 97065290 - BAIRRO: PARQUE DOM ANTONIO REIS, Santa Maria/RS 
inscrita no CNPJ sob o n° 11.145.401/0001-56 doravante designada CONTRATADA, 
neste ato representada pelo(a) Sr. LUIS ALBERTO DALLA PORTA JUNIOR, portador 
do CPF n° .016.047.580-58 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO  

1.1.0 objeto desta Ata é o REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUISIÇÃO DE 

MEDICAMENTOS DA LINHA BÁSICA PARA FORNECIMENTO PELAS UNIDADES 

BÁSICAS DE SAÚDE DE CAPANEMA - PR, para atender às necessidades do Município 

de Capanema, conforme especificações do Termo de Referência e quantidades 

estabelecidas abaixo: 
Item Descrição do produto/serviço Marca do 

produto 
Unidade 
de medida 

Quantida 
de 

Preço 
unitário.  

4 ACICLOVIR POMADA 50 mg/g TUBO COM 10 g PRATI —UBO 1.000,00 1,638 

22 AMOXICILINA 50 mg / ml FRASCO COM 150 ml PRATI FRAS 1.200,00 3,34 

30 BACLOFENO 10 mg TE UTO COMP 6.000,00 0,099 

50 CEFALEXINA 500 mg TEUTO COMP 45.000,0 
O 

0,149 

76 CLORIDRATO DE LIDOCAINA GEL 2% TUBO 
COM 30 g 

HYPERM 
ARCAS 

TUBO 50,00 1,43 

82 CLORIDRATO DE SERTRALINA 50 mg AUROBI 
NDO 

COMP 60.000,0 
O 

0,129 

96 DEXAMETASONA 4 mg TEUTO COMP 12.000,0 
O 

0,247 

100 DEXCLORFENIRAMINA (MALEATO) 2 mg GE:OLAB COMP 27.000,0 
O 

0,06 

102 DIAZEPAM 10 mg/ ml INJETAVEL 2m1 SANTISA AMP 250,00 0,55 

108 DIOSMINA 450 mg + HESPERIDINA 50 mg BF.AINFA 
RI\IA 

COMP 2.500,00 0,232 
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114 DIVALPROATO DE SODIO 500 mg ZYDUS COMP 1.600,00 0,78 
117 DORFLEX BRAINFA COMP 1.200,00 0,114 

RMA 
128 FLAVONID 450/50 mg HYPERM COMP 1.000,00 0,234 

(DIOSMINA+HESPERIDINA) ARCAS 
129 FLUCONAZOL 100 mg MEEDQUI COMP 8.000,00 0,208 

MICA 
138 GENTAMICINA 80 mg/ml 1m1 (SULFATO DE SANTISA AMP 1.500,00 0,653 

GENTAMICINA) 
141 GLICOSE 50% 10 ml ISOFAR AMP 600,00 0,259 

MA 
145 HIDRÓXIDO DE ALUMINIO 150 ml MARIOL FRAS 2.200,00 1,61 
165 LIDOCAINA GEL 100mg / 5g HYPERM TUBO 50,00 1,64 

ARCAS 
168 LORATADINA SOLUÇAO 1 mg/ml FRASCO MARIOL FRAS 250,00 1,57 

COM 100 ml 
172 MEBENDAZOL 100 mg SOBRAL COMP 2.500,00 0,032 
173 MEBENDAZOL SUSPENSAO 100 mg/ 5m1 SOBRAL FRAS 500,00 0,76 
185 NIFEDIPINO 20 mg BRAINFA COMP 8.000,00 0,028 

RIMA 
189 NITRATO DE MICONAZOL 2% CREME PRATI TUBO 25,00 1,50 

VAGINAL TUBO COM 28g 
191 ÓLEO MINERAL 60 ml IMEC FRAS 100,00 1.51 
248 AMITRIPTILINA 25 mg HYPERM COMP 120.000, 0,037 

ARCAS 00 
252 CARBAMAZEPINA 200 mg TEUTO COMP 27.000,0 0,071 

O 
257 ERITROMICINA 500 mg PRATI COMP 1.000,00 0,494 
260 METRONIDAZOL 250 mg PRATI COMP 11.000,0 0,069 

O 

1.2. A existência de preços registrados não obriga a Admin stração a firmar as aquisições 

que deles poderão advir, facultando-se a realização d: licitação específica para a 

contratação pretendida, sendo assegurada ao beneficiário do Registro a preferência de 

aquisição em igualdade de condições. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DA VALIDADE DO DA ATA D REGISTRO DE PRE OS 

2.1. A presente Ata terá validade por 12 (doze) mese s, a pa tir de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA — DA AQUISIÇÃO 

3.1. A aquisição obedecerá à conveniência e as necessidade do Município de Capanema -

PR. 

3.2. O material deverá atender rigorosamente as especifi ações exigidas no Termo de 

Referência. 
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CLÁUSULA QUARTA — DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E CONDICÕES DE 

RE CEBIMENTO 

02 (dois) dias úteis mediante 

Municipal solicitante. 

deverá conter as seguintes 

de Compras do Município que 

respectivo pedido à empresa 

Secretaria participante da Ata 

4.1. A entrega dos materiais deverá ser feita em até 

solicitação do Município, após requerimento da Secretaria 

4.2. O requerimento mencionado no subitem anterior 

informações: 

a) Identificação dos materiais a serem adquiridos; 

b) Local de entrega dos materiais; 

c) Quantidade dos materiais a serem adquiridos; 

d) Identificação da utilização dos materiais; 

e) Prazo para a entrega dos materiais; 

f) Assinatura da(o) Secretária(o) Municipal solicitante. 

4.3. O Requerimento deverá ser enviado ao Departamento 

verificará a possibilidade da aquisição e encaminhará o 

vencedora do certame. 

4.4. Todos os requerimentos de aquisição, provenientes da 

de Registro de Preços, deverão ser anexados ao Processo Licitatório. 

4.5. A empresa licitante deve negar o fornecimento dos materiais caso estes selam 

solicitados sem a elaboração do requerimento e as informações previstas no subitem 23.2. 

4.5.1. A recusa fundamentada neste subitem não itera responsabilidade ou penalização 

a nulidade da contratação e 

Para a empresa vencedora do certame. 

4.6. O não cumprimento do disposto neste item enseja 

responsabilização do ordenador de despesa por improbidade administrativa. 

4.7. O fornecimento de materiais pela empresa 'vencedora do certame sem a prévia 

elaboração do requerimento configura a concorrência da empresa para a nulidade do ato, 

configurando a má-fé da contratação, possibilitando a anulação de eventual nota de 

empenho emitida e o não pagamento dos produtos, sem prejuízo da adoção das medidas 

cabíveis para aplicação das penalidades previstas na Lei 12.846/2013. 

CLÁUSULA QUINTA — DO PAGAMENTO 

de Capanema/PR, de forma, 5.1.0 pagamento será feito pela Prefeitura Municipal 

parcelada, conforme a quantidade demandada pela CONTRATANTE; 

5.2. O prazo para pagamento será de até 15 (quinze) dias, subsequentes ao recebimento 

enviada por e-mail, nos 

definitivo dos materiais solicitados. 

5.3. Ao ser emitida a Nota Fiscal, deverá ser imediatamente 

endereços eletrônicos: empenho@capanema.pr.gov.br  e/ou compras@capanema.pr.gov.br, 
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ou entregue nas mãos das servidoras designadas para o Pagamento.  
5.4. O pagamento será efetuado por meio da Tesouraria do Município. 
5.5. A Contratada deverá encaminhar junto à Nota Fiscal, documento em papel timbrado 
da empresa informando a Agencia Bancária e o número da Conta a ser depositado o 
pagamento. 
5.6. Não será aceita a emissão de boletos bancários para efetuar o pagamento das Notas 
Fiscais e/ou Faturas. 
5.7. A nota fiscal deverá ser emitida pela própria Contratada, obrigatoriamente com o 
número de inscrição no CNPJ apresentado nos documentos de habilitação e das propostas 
de preços, bem como da Nota de Empenho, não se admitindo notas fiscais emitidas com 
outros CNPJ's. 
5.8. A CONTRATADA se obriga a revalidar todas as suas certidões e documentos vencidos, 
que tenham sido apresentados na ocasião da 1- abilitação ou junto ao Cadastro de 
Fornecedores do Município de Capanema. Os pagamentos somente serão efetivados caso 
a CONTRATADA apresente situação regular. 
5.9. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade do fornecedor não 
gerará para a CONTRATANTE nenhuma responsabilidade nem obrigação de 
reajustamento ou atualização monetária do valor devido. 
5.10.Na ocasião do pagamento a Contratada deverá apresentar na tesouraria da 
Contratante, além dos documentos exigidos nos subitens anteriores: 

a) Certidões de regularidade junto ao INSS e ao FGTS da Licitante, emitidas no 
respectivo mês do pagamento. 
5.11.Em caso de não cumprimento pela CONTRATADA de disposição contratual, os 
pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de quaisquer outras 
disposições contratuais. 
5.12.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste Edital, em especial a cobrança bancária, meliante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas no edital e indenização pelos danos 
decorrentes. 
5.13.Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 
à aquisição, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 
ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, 

o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não acarretando 

qualquer ônus para a Contratante. 
5.14.A Administração somente efetuará o pagamento após a ocorrência das seguintes 
hipóteses, sendo facultada a adoção de apenas uma delas: 
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5.14.1. Mediante a comprovação da quitação do:3 tributos referentes à aquisição ou 
prestação de serviço contratado; ou 
5.14.2. Mediante retenção diretamente sobre o valor devido à Contratada do Imposto sobre 
a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ), caso o referido t:cibuto incida na contratação, bem como 
o Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), nos termos da Lei 
Complementar Federal n° 116/03, e na Lei Municipal 950/03. 
5.15.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123/06, não sofrerá a retenç'2.o tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado 
à apresentação de comprovação por meio de documento oficial de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
5.16.A Administração deduzirá do montante a ser pago os valores correspondentes às 
multas e/ou indenizações devidas pela Contratada. 
5.17.0 desconto de qualquer valor no pagamento devido à Contratada será precedido de 
processo administrativo em que será garantido à em presa o contraditório e a ampla defesa, 
com os recursos e meios que lhes são inerentes. 
5.18.É vedado à Contratada transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do 
contrato. 
5.19. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a 
ordem bancária para pagamento. 
5.20. A CONTRATANTE não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser 
efetuada pela CONTRATADA, que porventura não tenha sido prevista nesta Ata de 
Registro de Preços. 
5.21. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, o valor de vido deverá ser acrescido de encargos 
moratórios proporcionais aos dias de atraso, apurac.os desde a data limite prevista para o 
pagamento até a data do efetivo pagamento, à taxa de 6% (seis por cento) ao ano, 
aplicando-se a seguinte fórmula: 

EM=IxNxVP 

EM = Encargos Moratórios a serem acrescidos ao valor originariamente devido 
I = Índice de atualização financeira, calculado segundo a fórmula: 

I= 
	(6 / 100) 

365 
N = Número de dias entre a data limite prevista para o pagamento e a data do efetivo 
pagamento 
VP = Valor da Parcela em atraso 
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5.22.As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral do Municí•io deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 
DOTAÇÕES 
Exercício da despesa Conta da despesa. Funcional programática Fonte de recurso 
2015 1860 09.001.10 301.1001.2081 303 

CLÁUSULA SEXTA - DO CONTROLE DA EXECUÇÃ DO CONTRATO  

6.1-A fiscalização das entregas será exercida por um representante da Secretaria de 

Saúde, ao qual competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução da Ata de 

Registro de Preços, e de tudo dará ciência à Admin:.stração. 

6.2-A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

fornecedora, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante 

de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou material inadequado ou de qualidade 

inferior, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou 

de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666/93. 

6.3-0 fiscal da Ata de Registro de Preços anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução da Ata de Registro de Preços, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for 

necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

6.4- Fica credenciada pela Administração do Mumcípio, para prestar toda assistência e 

orientação que se fizer necessária, a servidora: MariLuci Candioto Salvadori, fone (46)3552-

1321, junto ao representante da CONTRATADA, solicitar a correção de eventuais falhas 

ou irregularidades que forem verificadas, as quais, se não sanadas no prazo estabelecido, 

serão objeto de comunicação oficial à CONTRATADA, para aplicação das penalidades 

cabíveis. 

6.5. A fiscalização para cumprimento da presente Ata, por parte da Prefeitura, poderá ser 

alterada, a qualquer tempo, mediante autorização ia Prefeitura e posterior comunicação 

à CONTRATADA. 

CLÁUSULA SÉTIMA — DO ACOMPANHAMENTO DOS PREÇOS  

7.1. O Órgão Gerenciador realizará publicação trimestral dos preços registrados no Diário 

Oficial do Município. 

7.2. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, verificando a 

compatibilidade com os praticados no mercado e assim controlados pela Administração. 
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7.2.1. A Administração Municipal, no caso de comprovação dos preços registrados serem 

maiores que os vigentes no mercado, convocará ols) signatário(s) da Ata de Registro de 

Preços para promover a renegociação dos preços de forma a torná-los compatíveis com os 

de mercado. 

7.2.2. Em caso de recusa do(s) signatário(s) da Ata em aceitar a renegociação, o Município 

procederá a aquisição do(s) item(ns) por outros meios, respeitando o disposto na legislação 

e o Decreto Municipal n° 4118/2007. 

CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1-  É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 

inclusive o acréscimo de que trata o § 1° do art. 65 da Lei nP 8.666, de 1993. 

8.2-  O preço registrado poderá ser revisto nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do 

art. 65 da Lei n° 8.666/93, em decorrência de eventual redução dos preços praticados no 

mercado ou de fato que eleve o custo dos bens registrados, cabendo ao órgão gerenciador 

promover as negociações junto aos fornecedores. 

8.3-Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior 

ao preço praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá 

8.3.1- Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação 

ao praticado pelo mercado; 

8.3.2-  Frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso assumido e cancelar o 

registro, sem aplicação de penalidade; 

8.3.3- Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação, 

observada a ordem de classificação original do certame. 

8.4-  Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

8.4.1-  Convocar o fornecedor visando à negociação de preços e sua adequação ao praticado 

pelo mercado nos termos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666/93, 

quando cabível, para rever o preço registrado e m razão da superveniência de fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda em caso de força maior, caso fortuito ou 

fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual. 

8.4.2-Caso inviável ou frustrada a negociação, liberar o fornecedor do compromisso 

assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido do fornecimento, sem aplicação da 

penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
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8.4.3-Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação, 
quando cabível. 
8.5-A cada pedido de revisão de preço deverá o fornecedor comprovar e justificar as 
alterações havidas na planilha apresentada anteriormente, demonstrando analiticamente 
a variação dos componentes dos custos devidamente justificada. 
8.6-Na análise do pedido de revisão, dentre outros critérios, a Administração adotará, para 
verificação dos preços constantes dos demonstrativos que acompanhem o pedido, pesquisa 
de mercado dentre empresas de reconhecido porte mercantil, produtoras e/ou 
comercializadoras, a ser realizada pela própria unidade, devendo a deliberação, o 
deferimento ou indeferimento da alteração solicitada ser instruída com justificativa da 
escolha do critério e memória dos respectivos cálculos, para decisão da Administração no 
prazo de 30 (trinta) dias. Todos os documentos utilizados para a análise do pedido de 
revisão de preços serão devidamente autuados, rubricados e numerados, sendo parte 
integrante dos autos processuais. 
8.7-  É vedado à Contratada interromper a entrega dos materiais enquanto aguarda o 
trâmite do processo de revisão de preços, estando, neste caso, sujeita às sanções previstas 
no Edital Convocatório, salvo a hipótese de liberação do fornecedor prevista nesta Ata. 
8.8-  Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação 
parcial ou total da Ata de Registro de Preços, mediante publicação no Diário Oficial Do 
Município, e adotar as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa, nos 
termos do parágrafo único do art. 19 do Decreto 7.892/13. 
8.9-É proibido o pedido de revisão com efeito retroativo. 
8.10-Não cabe repactuação ou reajuste de preços da contratação, salvo nos casos previstos 
acima. 
8.11-Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da 
Ata de Registro de Preços aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA NONA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO  
9.1-0 fornecedor terá o seu registro cancelado por despacho do órgão gerenciador, 
assegurado o contraditório e a ampla defesa em processo administrativo específico além 
das hipóteses contidas no edital, quando; 
9.1.1-  Não cumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 
9.1.2-  Não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, ou não 
assinar o contrato, no prazo estabelecido pela Admi:aistração, sem justificativa aceitável; 
9.1.3- Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV d.o caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 
1993, ou no art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002. 
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9.2-0 cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente 
de caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente 
comprovados e justificados: 
9.2.1-  Por razões de interesse público; 
9.2.2- A pedido do fornecedor. 
9.2.3-Em qualquer das hipóteses acima, o órgão gerenciador comunicará o cancelamento 
do registro do fornecedor aos órgãos participantes, se houver. 

CLÁUSULA DÉCIMA — DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
10.1-Comete infração administrativa, a licitante/Adjudicatária que, no decorrer da 

licitação: 
10.1.1. Não retirar a nota de empenho, ou não assinar o contrato, quando convocada 

dentro do prazo de validade da proposta; 
10.1.2. Apresentar documentação falsa; 
10.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
10.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; 
10.1.5. Comportar-se de modo inidôneo; 
10.1.6. Cometer fraude fiscal; 
10.1.7. Fizer declaração falsa; 
10.1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame. 

10.2-  A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no 
subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às 
seguintes sanções: 

a) Multa de até 2% (dois por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) 

prejudicado(s) pela conduta do licitante; 
b) Impedimento de licitar e de contratar com o Município de Capanema e 

descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até do: s anos; 
10.3-  Em caso de inexecução do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de 
execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, a 
Contratada estará sujeita às sanções administrativas abaixo, garantidas a prévia defesa: 

I-Advertência por escrito; 
II- Multas: 
a) Multa de 0,5 % por dia de atraso na entrega do material, calculada sobre o valor 

total da contratação, limitada ao percentual máximo de 10% do valor total da contratação, 
a partir do qual estará configurada a sua inexecuçb total; 
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b) Multa de 5,0 % sobre o valor da contratação no caso de inexecução parcial do 
contrato; 

c) Multa de 0,2 % sobre o valor total da contratação, por infração a qualquer cláusula 
ou condição da ata de registro de preços, edital ou seus anexos, não especificada nas alíneas 
"a" e "b" deste item, aplicada em dobro na reincidência; 

d) Multa de 5,0 % sobre o valor total da contratação, no caso de rescisão ou 
cancelamento da ata de registro de preços por ato unilateral da Administração, motivado 
por culpa da Contratada, havendo a possibilidade de cumulação com as demais sanções 
cabíveis; 

e) Multa de 20,0 % sobre o valor total do certame, quando configurada a inexecução 
total da contratação. 

III-Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar 
com a Administração, por prazo não superior a 02 (dois) anos; 

IV-Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 
promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será 
concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes 
e depois de decorrido o prazo de 02 (dois) anos. 
10.4-  As sanções de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
poderão também ser aplicadas às empresas ou aos profissionais que: 

a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude 
fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 
10.5-  As penalidades serão aplicadas após regular processo administrativo, em que seja 
assegurado ao licitante o contraditório e a ampla defesa, com os meios e recursos que lhes 
são inerentes, observando-se o procedimento previsto na Lei n° 8.666/93, e 
subsidiariamente na Lei n° 9.784/99. 
10.6-  A multa será descontada da garantia do contrato, caso houver, e de pagamentos 
eventualmente devidos pela Administração. 
10.7-  A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 
Administração Pública é de competência exclusiva do(a) Prefeito(a) Municipal. 
10.8- As demais sanções são de competência exclusiva do Pregoeiro. 
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10.9- A autoridade competente, na aplicação das sanções, 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, 
à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
10.10- As multas serão recolhidas em favor do Município, 
dias, a contar da data do recebimento da ccmunicação 
competente, ou, quando for o caso, inscritas na Dívida 
judicialmente. 
10.11- As penalidades serão obrigatoriamente registradas 
10.12- As sanções aqui previstas são independentes entre 
isoladas ou, no caso das multas, cumulativamente, sem 
cabíveis. 

CLÁUSULA DÉCIMAPRIMEIRA - DO PREÇO 

levará em consideração a 
bem como o dano causado 

no prazo máximo de 30 (trinta) 
enviada pela autoridade 

Ativa do Município e cobradas 

no SICAF. 
si, podendo ser aplicadas 

prejuízo de outras medidas 

fixos e irreajustáveis. 

PARTES 

11.1-Durante a vigência de cada contratação, os preços são 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES DAS 
12.1-As obrigações do contratante e da contratada !são aquelas 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO RECEBIMENTO 

previstas no edital. 

E CRITÉRIO DE ACEITACÃO 

DO OBJETO 
CONTRATADA apresentar 

da CONTRATANTE, a qual 
dos materiais entregues, para 

cabível, à conclusão de 
exigíveis. 

todos os materiais fornecidos, 
de representantes da 

inspeção nos materiais 

13.1. Quando 	o 	fornecimento 	for 	concluído, 	caberá 	à 

comunicação escrita informando o fato à fiscalização 
competirá, no prazo de até 15 (quinze) dias, a verificação 
fins de recebimento provisório. 
13.1.1. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando 
todos os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções 
13.1.2. A CONTRATANTE realizará inspeção minuciosa de 
por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados 
empresa encarregada pelo fornecimento. 
13.2. O Secretário solicitante ou fiscal de contrato deverá realizar 
fornecidos para atestar a sua adequação com o disposto no projeto básico elaborado. 

	

13.3. 	Após tal inspeção, será lavrado Termo de 3ecebimento 
vias de igual teor e forma, ambas assinadas pela fiscalização, 
pendências verificadas. 

	

13.4. 	O termo de recebimento provisório deverá conter 

Provisório, em 02 (duas) 
relatando as eventuais 

a descrição dos materiais 

adquiridos, a data da vistoria e a assinatura do Secretário ou fiscal do contrato. 
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13.5. A CONTRATADA fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 
substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar o recebimento definitivo até que sedam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisório. 

13.6. O Termo de Recebimento Definitivo do fornecimento será lavrado em até 15 (quinze) 

dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão 

designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas 

todas as exigências da fiscalização quanto às pendências observadas. 

13.6.1. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-  á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 

no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratante nos 5 

(cinco) dias anteriores à exaustão do prazo. 

13.6.2. O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a CONTRATADA, em 

qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato 

e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DO FORO  

14.1. Para as questões decorrentes da execução dBste instrumento que não possam ser 

dirimidas administrativamente, fica eleito o foro da Comarca de Capanema, com 

referência expressa a qualquer outro por mais priv:legiado que seja. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA-  DAS DISPOSIÇÕES FINAIS  

15.1- A execução do contrato, bem como os casos nele omissos, regular-se-ão pelas 

cláusulas contratuais e pelos preceitos de direito público, aplicando-lhes, supletivamente, 
os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma do 

artigo 54, da Lei n° 8.666/93, combinado com o inciso XII, do art. 55, do mesmo diploma 

legal. 
15.2. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando-lhe todos os seus 

dispositivos, o edital do Pregão Presencial n° 022/2015, o seu respectivo Termo de 

referência, e a proposta da empresa. 

15.3. A Detentora da Ata deverá manter, enquanto vigorar o registro de preços e em 

compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e 

pela Excelentíssima Senhora Lindamir Maria de Lara Denardin, Prefeita Municipal do 

qualificação exigidas no Pregão n° 022/2015. 
15.4. Para constar que foi lavrada a presente Ata dê Registro de Preços, que vai assinada 
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Município de Capanema, e pelo (a) Sr.(a) LUIS ALBE TO DALLA PORTA JUNIOR, 
qualificado preambularmente, representando a Detentora da Ata e testemunhas. 

Capanema, 18/06/2015. 

LI e AM 	MARIA DE LARA
.- 

ENARDIN 
LUIS ALBE iT)-i 

L A D A'''
2 

 LA 
4,8rÅentante 

, p - LA PORTA JUNIOR 
Legal 

PORTA JUNIOR - EPP 
Detentora da Ata 

Pr eita Mhnicipra 

---- 
k a 

Testemunhas: 

NOME: 
C 

Gil o 	a r.  Huber 
F: 	.119.9 9- 04 

i 

' ' .4  -: 	o ' 	e ipe 	ipriani . r . N 
'F: 084.726.089-56 
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1.° TERMO ADITIVO ao Ata de Registro de Precos n° 
76/2015 , que entre si celebram de urn lado o MUNICIPIO 
DE CAPANEMA — PARANA. e de outro lado a Empresa 
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA 

Pelo presente instrumento particular que firma de urn lado, Prefeitura Municipal de 
Capanema, com sede na cidade de Capanema, Estado do Parana, inscrita no Cadastro 
Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ) sob o n° 75.972.760/0001-60, neste ato representada 
pela Prefeita Municipal abaixo assinado, doravante designada PREFEITURA, senhora 
LINDAMIR MARIA DE LARA DENARDIN, inscrita no CPF/MF sob o 990.254.189-53 
abaixo assinado, doravante designado CONTRATANTE, e de outro lado a empresa 
COMERCIAL CIRURGICA RIOCLARENSE LTDA, sediada na R DA SAUDADE, 45-A 
- CEP: 37701331 - BAIRRO: CAMPO DA MOGIANA, Pocos de Caldas/MG, inscrita no 
CNPJ sob o n° 67.729.178/0004-91 doravante designada CONTRATADA, neste ato 
representada pelo(a) Sr. WALTER PROCHNOW JUNIOR, portador do RG n° 226361172, 
e CPF n° 139.498.468-59, ao fim assinado, doravante designada CONTRATADA, estando 
as partes sujeitas as normas da Lei 8.666/93 e suas alteracOes subsequentes, ajustam o 
presente Contrato, em decorrencia do Edital Pregao 022/2015, mediante as seguintes 
clausulas e condicaes. 

CLAUSULA PRIMEIRA - Conforme contrato firmado ern 18/06/2015, objeto do Edital de 
licitacao, Modalidade Pregao 022, entre as partes acima identificadas, para REGISTRO DE 
PREcOS PARA AQUISIcA0 DE MEDICAMENTOS DA LINHA BASICA PARA 
FORNECIMENTO PELAS UNIDADES BASICAS DE SAUDE DE CAPANEMA - PR, flea 
recomposto o valor dos itens 39 e 104, conforme solicitacao, devido ao aumento do preco do 
produto durante a vigencia do contrato: 

Item Descricdo do produto 
Quaraidad 

e 
Licita(ki 

Quantidadc 
pela qual foi 
recomposto o 

valor 

Provo 
unitario 
1 icitado 

RS 

Valor unitario 
apos 

reeompOsicao 
de valores R$ 

Valor 
do 

aditivo 
RS 

39 
BUSCOPAM 
COMPOSTO 	10 
mg+250 mg 

18.000 14.000 0,21 0,375 2.410,00 

104 
DICLOFENACO

g 	
50 

m 
120.000 90.000 0,02 0,025 450,00 

CLAUSULA SEGUNDA: As demais clausulas do contrato originario, nao atingidas por este 
Termo, permanecem inalteradas. 

E, por assim estarem ajustados firmam o presente ern 02 (duas) vias de igual teor e forma na 
presenca das testemunhas abaixo. 

Av. Pedro Viriato Parigot de Souza, 1080 — Centro — 85760-000 
Fone:46-3552-1321 — Fax:46-3552-1122 

CAPANEMA - PR 



Capanema 12/02/2016 

LIN AMIR MARIA DE LARA 
DENARDIN 

MUNICiPIO DE CAPANEMA 

Gilsop'44rhauri Huber 
3 3.351.513-8 
555.119.969-04 

TESTEMUNHAS: 

DO 
RO: 14219.020.3 - SSP-PR 

CPR 082A0S.65945 

NOME: 
CPF: 

NOME: 
CPF: 

Municipio de Capanema — PR 

Setor de Licitactries 

Cornered Cinkgico illoctareosei..- 
hActreos do Costa Sontm 

Auxilior de Lidoedo 
RG: 38.9 i 3.123-4 

CPF 438.630.99+3-80 

WALTER ROCHNOW JUNIOR 

COMERCIAL CIRURGICA 
RIOCLARENSE LTDA 
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